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RESUMO 
 

 

 

 A litigância é um método tradicional que tem sido usado como um instrumento de 

resolução de disputas desde os tempos antigos. Ao longo dos anos, juntamente com o avanço 

da sociedade civil e seus problemas, essa modalidade tornou-se desatualizada e ineficiente. 

Isto, devido ao fato de que ele não poderia acompanhar todas essas mudanças, pelo contrário, 

acabou por se mostrar um procedimento moroso, com alto número de demandas que não 

consegue resolver. Os chamados métodos alternativos de resolução de disputas surgiram 

dessa insatisfação, com o objetivo de solucionar conflitos sem a necessidade de recorrer ao 

judiciário. No direito de família, mais especificamente no divórcio, teve-se a ideia de se criar 

um método colaborativo, que, ao contrário do litigioso, as partes não são incentivadas a se ver 

como adversárias, além de tomarem todas as decisões do procedimento, com o apoio de uma 

equipe multidisciplinar. Sendo assim, sabendo que o Brasil é um país com forte característica 

litigiosa, juntamente com a insatisfação em relação ao poder judiciário devido aos elementos 

acima descritos, o objetivo deste trabalho é analisar como funciona o direito colaborativo e, se 

este método de resolução de conflitos familiares seria uma alternativa viável ao divórcio 

litigioso no Brasil.  
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ABSTRACT 

 

 Litigation is a traditional method that has been used as a way to resolve disputes 

since ancient times. Over the years, along with the advancement of civil society and its 

problems, this modality has become outdated and inefficient. This, due to the fact that he 

could not keep up with all these changes, on the contrary, ended up being a lengthy 

procedure, with a high number of demands that he cannot solve. So-called alternative dispute 

resolution methods have emerged from this dissatisfaction, with the objective of resolving 

conflicts without the need to appeal to the judiciary for this purpose. In family law, more 

specifically in divorce, the idea arose of creating a collaborative method, which, unlike the 

contentious one, the parties are not encouraged to see themselves as adversaries, in addition 

to making all decisions of the procedure, with the support of a multidisciplinary team. Thus, 

knowing that Brazil is a country with a strong litigious characteristic, besides the 

dissatisfaction with the judiciary due to the elements described above, the aim of this work is 

to analyze how the collaborative law works and if this method of resolving family conflicts 

would be a viable alternative to litigious divorce in Brazil. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os métodos alternativos de solução de disputas (ADR), ao contrário do que se 

imagina, são utilizados para resolver conflitos desde a época da Grécia antiga, pois os 

athenianos faziam uso da arbitragem como medida para resolver o problema relacionado ao 

grande número de processos nos tribunais desde o ano de 400 A.C.1.  

A negociação e mediação foram disseminadas um pouco mais tarde, com a grande 

atuação dos diplomatas nas guerras. Isto porque, ao invés de servirem como meros 

mensageiros, eles passaram, no século XV, a negociar acordos e mediar conflitos que surgiam 

nos reinos europeus que envolviam um cunho político.  

Além dos exemplos acima mencionados, já se tem conhecimento que tais 

procedimentos também foram utilizados em diversas esferas e culturas, como na religião, 

pelos povos indígenas, orientais, dentre outros, o que indica que esses métodos não são 

novidade, e que têm ajudado a humanidade há séculos.  

No entanto, mesmo com a popularidade de tais procedimentos, a litigância passou a 

ser considerada como o método oficial do Estado, enquanto os métodos ADR foram sendo 

cada vez menos utilizados. Além do apoio legal, foi-se criando um senso de justiça, baseado 

na ideia de que a mesma só seria alcançada a partir das sentenças proferidas pelo poder 

judiciário2. 

Foi a partir da evolução da sociedade civil e com o aumento na complexidade das 

disputas que o método litigioso se mostrou falho, pois além das demandas estarem cada vez 

mais complexas e numerosas, o poder judiciário não se inovou ou criou alternativas para 

resolver o problema do estrondoso número de processos, tendo-se, assim, uma grande 

morosidade na resolução dos conflitos.  

Sendo assim, a partir da junção dos elementos acima citados, com altos custos do 

acesso à justiça, aumento da litigiosidade desenfreada por parte da população e com a 

consequente queda na qualidade das decisões devido ao alto número de processos que 

chegavam aos magistrados, o poder judiciário acabou por se mostrar ineficiente, o que gerou 

uma grande insatisfação em relação a tal ferramenta jurídica. 

Logo, esse descontentamento no acesso aos tribunais fez com que a demanda por 

métodos extrajudiciais para a resolução de conflitos nas mais diversas áreas aumentasse, o 

                                                 
1POP, Adriana. Traditional Approaches in Alternative Dispute Resolutions: A Brief Overview. Pg. 38. 

Disponível em:< http://www.csq.ro/wp-content/uploads/CSQ-7.-Pop.pdf>. Acesso em 21 de novembro de 2018. 
2 Ibid. pg. 39.  

http://www.csq.ro/wp-content/uploads/CSQ-7.-Pop.pdf
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que, por consequência, fez com que os métodos extrajudiciais fossem considerados como uma 

alternativa vantajosa ao poder judiciário.  

No direito de família, o direito colaborativo, procedimento extrajudicial voltado para a 

solução de divórcios, vem sendo utilizado desde os anos 90 pelos advogados americanos, 

diante da necessidade de se criar uma alternativa ao divórcio litigioso3. Assim, buscou-se 

chegar ao divórcio de forma mais célere, menos custosa, com uma maior qualidade nas 

resoluções dos conflitos.  

  Tal método extrajudicial foi pensado para que se tenha uma atuação colaborativa das 

partes, em que se tenta chegar à dissolução do casamento de forma amigável. O referido 

método prevê o auxílio de uma equipe multidisciplinar, de modo a que seja possível dar um 

suporte à família em diversas áreas. 

No Brasil, o divórcio foi inserido em nosso ordenamento jurídico apenas em 1977 e 

sempre possuiu “entraves” para aqueles casais que desejavam acabar com o vínculo conjugal, 

seja por conta das poucas hipóteses previstas para se requerê-lo, seja pela imposição do 

cumprimento de diversos requisitos.  

Assim, várias mudanças legislativas foram feitas desde 1977 até os dias de hoje, o que 

demonstra o quão complexo é o instituto. Além da mora legislativa, o divórcio litigioso não 

tem se mostrado hábil para solucionar tais conflitos, tendo em vista todos os elementos 

anteriormente mencionados acerca do poder judiciário.  

A questão se mostra relevante quando observamos o cenário brasileiro, pois segundo 

dados do IBGE do ano de 2015, a taxa de divórcios em 10 anos cresceu mais de 160%, 

registrando cerca de 341,1 mil divórcios em todo o território brasileiro4. Adicionado a isto, 

existe o fato de que temos um poder judiciário dentre os mais caros do mundo, segundo 

estudo realizado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul em 20165. 

Levando todos esses elementos em consideração, parte-se, neste trabalho, da hipótese 

de que o divórcio litigioso seria ineficiente para a solução das controvérsias familiares. Isso 

porque, além do estrondoso número de divórcios que chegam diariamente ao poder judiciário, 

o que causa uma demora em sua solução, o magistrado não tem a capacitação necessária para 

lidar com os complexos elementos envolvidos nos divórcios. 

                                                 
3 WEBB, S.; OUSKY, R. The Collaborative Way to Divorce: The Revolutionary Method That Results in Less 

Stress, Lower Costs, and Happier Kids –Without Going to Court. New York: Plume, 2007. pg. 20. 
4IBGE. Em 10 Anos, Taxa de divórcios cresce mais de 160% no País. Disponível em: 

<http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2015/11/em-10-anos-taxa-de-divorcios-cresce-mais-de-160-no-

pais>. Acesso em 20 de maio de 2018. 
5REIS, Friede. O Judiciário Mais Caro do Mundo. Folha de São Paulo, Disponível em: 

<http://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,o-judiciario-mais-caro-do-mundo,10000060068> Acesso em: 21 de 

maio de 2018. 

http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2015/11/em-10-anos-taxa-de-divorcios-cresce-mais-de-160-no-pais
http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2015/11/em-10-anos-taxa-de-divorcios-cresce-mais-de-160-no-pais
http://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,o-judiciario-mais-caro-do-mundo,10000060068
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A complexidade, na maioria das vezes está associada à forte carga emocional 

envolvida nas questões familiares, o que pode causar traumas não apenas nos divorciantes, 

mas em toda a família. Sendo assim, pelo fato do juiz ser especializado apenas sob o ponto de 

vista legal, dificilmente sua decisão consegue por fim ao conflito de modo satisfativo.  

Com base nessas premissas, o principal problema a ser enfrentado é o de que 

considerando a ineficiência do poder judiciário em resolver conflitos no âmbito do direito de 

família, seria o direito colaborativo uma alternativa viável para a solução de conflitos 

envolvendo o divórcio no Brasil? 

Para que seja possível responder o problema indicado e testar a hipótese citada, será 

investigado o modelo implementado nos EUA, primeiro país a fazer uso do referido 

procedimento, de modo a ser possível entender suas especificidades e particularidades.  

Além disso, será analisada a experiência, por meio de entrevistas de advogados que já 

atuam em divórcios colaborativos no país, para que seja possível verificar, a partir da 

comparação de suas respostas, se haveriam indícios de que existe “espaço” para a adoção do 

Colaborative law no Brasil.  Adicionalmente, se tentará buscar quais são os desafios para sua 

efetiva implementação, utilizando como base suas perspectivas profissionais. 

Dessa forma, o presente trabalho será dividido em quatro partes. A primeira busca 

entender sobre o que consiste o direito colaborativo e seu funcionamento, levando em 

consideração o modelo norte-americano. Isso se faz relevante porque o referido procedimento 

possui diversas características que não são comuns aos demais métodos extrajudiciais de 

solução de conflitos.  

Na segunda, o foco será nos profissionais envolvidos, visto que cada um deles possui 

uma função específica dentro do collaborative law, além de que nenhum outro método 

consensual prevê tantos profissionais fora do campo jurídico, o que justifica o estudo acerca 

de seus papéis.  

Em seguida, teremos o foco no Brasil, a partir da análise do histórico do divórcio no 

país, assim como o funcionamento do ordenamento jurídico vigente, para que seja possível 

compreender como se deu o avanço do divórcio litigioso no território brasileiro. 

Adicionalmente, se verificará se já existem outros meios alternativos ao poder judiciário para 

a resolução de conflitos no direito de família.  

Finalmente, no quarto e último capítulo, serão examinadas as entrevistas das 

profissionais colaborativas, além da possível implementação deste método no Brasil, de modo 

a ser possível traçar conclusões sobre o problema proposto nesta pesquisa.  
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1. O QUE É O COLLABORATIVE LAW  

 

 1.1 Definição 

 

O método colaborativo é um procedimento concentrado em um acordo no qual as partes, 

que desejam se divorciar, comprometem-se a resolver todos os seus conflitos legais sem 

acessar o poder judiciário e de modo colaborativo.  

Diferente dos demais modelos alternativos de solução de conflitos6, o processo é 

totalmente centrado e estruturado com base nos clientes, para que seja possível resolver todo o 

conflito através da negociação entre eles.  

Assim, o uso deste método colaborativo começa com o encontro entre advogado e cliente 

no qual se discutirá todos os métodos de solução de conflitos possíveis, indicando os prós e 

contras de cada um deles. 

  Caso o cliente esteja inclinado a utilizar o método colaborativo, caberá ao advogado 

indicar os todos os elementos a ele relacionados, de modo a sugerir o possível sucesso ou não 

de seu divórcio a partir do uso do collaborative law7. 

Se o cliente, após exposição, optar pelo uso de tal método, será necessária a aceitação 

de seu cônjuge, de forma a que ele/ela também precise do auxílio de um advogado 

colaborativo8 para acompanhamento durante todo o processo.  

Neste divórcio colaborativo, as partes acordam em não fazer uso de ameaças ou 

recorrer ao divórcio litigioso para cobrar compromissos que foram assumidos ao assinarem o 

acordo de participação9.  

                                                 
6 Diferentemente da arbitragem e da mediação, em que há um terceiro neutro conduzindo o processo, no direito 

colaborativo, ao contrário, as partes é que tomam todas as decisões, negociam seus interesses, cabendo aos 

advogados colaborativos, esclarecer dúvidas legais e auxiliar os clientes a chegarem a uma solução conjunta e de 

modo amigável. Por esse motivo, grande parte da doutrina afirma que o collaborative law muito mais se 

aproximaria de uma negociação do que a mediação, por exemplo.  
7 WRAY, Linda. Collaborative Practice: Lawyer as Negotiator and Problem-Solver. IACP Research 

Committee. 2015. pg. 2.  
8 A importância de que ambos os cônjuges façam uso de advogados colaborativos se baseia no fato de que estes 

já são treinados para conduzir e prestar auxílio aos seus clientes dentro do divórcio colaborativo. Assim, são 

capazes de explicar todas as suas especificidades, pois são treinados em cursos especializados para lidar com 

esse procedimento em específico. Os advogados que costumam trabalhar em divórcios litigiosos, veem o 

divórcio de modo diferente, geralmente com uma visão nada colaborativa, em que uma parte vai ganhar e a 

outra, necessariamente, perder. Logo, a importância de se ter dois advogados colaborativos se baseia no fato de 

que eles não estão trabalhando apenas em prol de seus clientes, mas do núcleo familiar como um todo.  
9 O acordo de participação, que será explicitado no decorrer deste capítulo, nada mais é do que a oficialização do 

comprometimento das partes não apenas em fazer uso do direito colaborativo, mas também de que assumirão 

uma postura colaborativa, que vão compartilhar todas as informações relevantes, melhorarão sua comunicação, 

dentre outros. Neste documento, além dos compromissos assumidos pelos divorciantes, também se informará 

quais os profissionais que irão atuar no procedimento, os custos e todos os elementos necessários para a 
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Mesmo optando pelo divórcio colaborativo, ainda poderão utilizar os tribunais, 

conscientes de que não farão uso dos serviços dos advogados colaborativos que os auxiliaram 

durante o collaborative law, tendo, assim, que contratar outros advogados para os 

representarem divórcio litigioso.   

Isso se dá pelo fato de que todos os profissionais, quando contratados para atuarem de 

forma colaborativa, são desqualificados para auxiliarem as partes no caso delas desistirem do 

procedimento e optarem por utilizar o poder judiciário10.  

Assim, por estimular que o casal tome todas as decisões de forma conjunta e amigável, 

pode-se afirmar que a negociação é a característica principal deste procedimento, sendo, 

portanto, necessário que as partes tenham o papel principal, e que consigam balancear todos 

os interesses em prol do fortalecimento da família.  

Aos advogados, cabe apenas o suporte, esclarecimentos e orientações. Diante do fato 

de que o foco principal está nos divorciantes, autores do tema como Pauline Tesler, destacam 

alguns benefícios na utilização do direito colaborativo, que cabem ser mencionados.  

Dentre eles estão: a dinâmica do apoio jurídico, já que é construído de acordo com o 

andamento de cada encontro; proposição de soluções criativas; os advogados não são os 

donos do caso e não controlam o fluxo informacional e/ou as negociações; o apoio de uma 

equipe multidisciplinar11.  

Assim, podemos fazer uso da definição da Academia Internacional de Profissionais 

Colaborativos (IACP), que define o método colaborativo no seguinte sentido: 

 

(...) é um método voluntário de solução de disputas, em que as partes acordam em 

resolver o conflito sem recorrer ao poder judiciário. Assim, as partes assinam o 

acordo de participação, descrevendo a natureza e o escopo da questão. Além disso, 

elas voluntariamente disponibilizam todas as informações necessárias ao processo, o 

que é relevante e fundamental para que o caso seja decidido.  

As partes aceitam usar a boa-fé durante as negociações para alcançar um acordo 

mutualmente aceitável; 

Cada parte deve ser representada por um advogado cuja representação não poderá 

sobrevir caso se recorra ao judiciário; 

As partes podem contratar profissionais de saúde mental e financeiro, cuja 

contratação termina com a realização de qualquer processo judicial; As partes 

podem, em conjunto, contratar outros especialistas, conforme necessário.
12

 

 

                                                                                                                                                         
condução do divórcio colaborativo. O participation agreement é, sem dúvidas, o mais importante documento que 

as partes irão assinar.   
10 TESLER, Pauline. Collaborative Law: Achieving Effective Resolution in Divorce Without Litigation, 2.nd. 

ed. New York: American Bar Association. 2009. pg.7. 
11 Ibid., pg.8. 
12International Academy of Collaborative Law Professionals. Disponível em: 

<https://www.collaborativepractice.com/what-collaborative-practice>.  Acesso em: 23 de maio de 2018.  

https://www.collaborativepractice.com/what-collaborative-practice
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 São essas características13 únicas do direito colaborativo que permitem que os 

clientes optem por esse método de solução de conflitos familiares, fazendo com que o casal 

adquira confiança no processo e nos profissionais que os auxiliam, sem a necessidade de 

táticas, truques ou “cartas na manga”, pois terão acesso a todas as informações e tomarão 

todas as decisões de modo consensual.  

 Logo, diante do acima exposto, é possível afirmar que o chamado método 

colaborativo, é um procedimento em que se busca resolver conflitos no divórcio, através de 

um processo participativo, com foco total no casal e em suas necessidades sendo, desse modo, 

personalizado.  

 

1.2 Histórico  

 

 O Collaborative Law surgiu em meados da década de 80 nos Estados Unidos, 

quando o advogado Stuart Webb começou a pensar na possibilidade de se utilizar os métodos 

alternativos de solução de conflitos, como a mediação, nos procedimentos em que envolviam 

o direito de família.  

 Após inúmeras pesquisas Webb estruturou um modelo de advocacia familiar, 

nomeada de “somente acordos”, com foco na especialização do advogado em solucionar 

conflitos14. Assim, o advogado teria como papel principal incentivar a resolução amigável dos 

conflitos a partir do uso de métodos extrajudiciais.  

 O surgimento do direito colaborativo, elaborado por Webb, conforme acima 

exposto, pode ser descrito da seguinte forma: 

 

O que Webb imaginou foi um modelo em que os advogados não poderiam, sob 

nenhuma circunstância, ir a tribunal sobre qualquer assunto. Faltando o tribunal 

como opção de resolução de disputas, os advogados não teriam alternativa senão 

                                                 
13 Além dessas características afirmadas por Tesler, se faz necessário mencionar os valores e os princípios 

ligados ao divórcio colaborativo, muito importantes para que seja possível compreender essas especificidades tão 

mencionadas pelos autores da área. Utilizando do que dispõe Forrest Mosten, em sua obra “The Collaborative 

Law Handbook: helping families without going to court”, são eles: o respeito em relação à parte contrária e em 

relação aos demais profissionais, uma comunicação direta, voluntariedade e divulgação de todas as informações 

e documentos necessários para a celebração de acordos, compromisso com o fortalecimento da família, uso da 

negociação para tentar alcançar o interesse de ambas as partes. Ao seguir essas “orientações”, a família é capaz 

de tirar proveito máximo desse procedimento, que foi pensado para ser uma alternativa viável e mais vantajosa 

do que o divórcio litigioso tradicional.  
14 MAXWELL, Lawrence. The Development of Collaborative Law. Vol. 16. No. 4. American Bar Association: 

2007. pg. 23.  
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enfrentar o desafio de resolver o problema. A partir dessa percepção nasceu o direito 

colaborativo15.  

 

  

 Já em meados dos anos 90, tal teoria sofreu a “intervenção” de duas psicólogas, 

Peggy Thompson e Rodney Nurse, que aperfeiçoaram a ideia de Webb. No modelo pensado 

por elas, havia a previsão de inclusão de elementos que pudessem fornecer 

multidisciplinariedade, visando resolver conflitos que envolviam o divórcio de um modo 

diferente do que existia à época. 

 Assim, elas foram as primeiras a estruturar um novo modelo de divórcio 

colaborativo no qual se dá importância ao uso de profissionais de outras áreas, trazendo essa 

interdisciplinaridade ao procedimento, na tentativa de proporcionar às partes um auxílio mais 

estruturado, que não se limita ao jurídico.  

 Os primeiros profissionais a serem incluídos foram os da área da saúde, 

principalmente aqueles em que seu campo de atuação é a psicologia, já que emoções e até 

traumas sentimentais são elementos corriqueiros na grande maioria dos divórcios16. 

 Além dos mental health professionals, que seriam incluídos para fornecer suporte 

emocional à família, Thompson e Nurse também viram a importância em se ter especialistas 

financeiros para auxiliar na divisão de bens, controle de gastos e para planejar qualquer 

assunto que envolvesse fianças em tal procedimento.  

 Foi após as inovações acima mencionadas, que as práticas colaborativas foram 

difundidas em todo o território americano no fim dos anos 1990, pois começaram a serem 

propostas por advogados como alternativa aos casos em que famílias não queriam fazer uso 

do divórcio litigioso existente à época17. 

 Foi a partir da disseminação do direito colaborativo pelo território americano que se 

criou, em 1997, o American Institute of Collaborative Professionals, que operava encontros 

entre profissionais colaborativos, incentivando-os a fazerem uso de tal método – através da 

publicação de periódicos e networking local – para que fosse a “voz” do movimento 

colaborativo18. 

 Além da importância desse instituto americano com foco nas práticas colaborativas, 

não se pode deixar de mencionar que a difusão do collaborative law dentro do território 

                                                 
15IACP. International Academy Of Collaborative Professionals – History. Disponível 

em:<https://www.collaborativepractice.com/sites/default/files/IACP%20%20Hitory.pdf>. Acesso em 06 de 

novembro de 2018. Tradução Livre.  
16 LARANJO, Glenda. A Advocacia Colaborativa no Direito de Família. XXV Congresso do Conselho 

Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (COMPENDI), 2016. pg. 15. 
17 LARANJO (2016), Op. cit., pg.22.  
18 IACP, Ibid.  

https://www.collaborativepractice.com/sites/default/files/IACP%20%20History.pdf


 

 

8 

americano foi tamanha, que se criou o International Academy of Collaborative Professionals 

(IACP)19 para a organização e disseminação do Collaborative Law pelo mundo20. 

 

A IACP criou padrões para profissionais e treinamentos em práticas colaborativas. 

Promulgou as diretrizes éticas para profissionais e continua a apoiar a excelência na 

prática colaborativa por meio de recursos, currículo de treinamento, ferramentas de 

prática, orientação e um website abrangente, permitindo que os profissionais 

colaborativos continuem nossa tradição de compartilhar e aprender uns com os 

outros. A IACP estava na vanguarda da redação da Lei Uniforme Colaborativa e 

apoia as comunidades que buscam implementá-la em suas próprias jurisdições.21  

 

  Sua criação também foi importante, pois, conforme mencionado na passagem acima, 

se estimulou que fosse implementada uma norma visando facilitar a aplicação das regras do 

direito colaborativo de modo uniforme em todo território americano (pois, afinal, foi o país 

precursor de tal modalidade de resolução de conflitos), de modo a adicionar à legislação 

existente as mudanças trazidas pelo método colaborativo22. 

 Tal norma é a Uniform Collaborative Law Rules and Uniform Collaborative Law Act, 

que fora aprovada em 2010. A partir de sua efetiva implementação, as regras do direito 

colaborativo são tidas como parâmetro para o exercício do método colaborativo por 

advogados da área, além de servir como o principal referencial para os demais países que 

optaram por incluir o método em suas jurisdições internas23.  

 O histórico acima citado mostra a relevância e a inovação que o direito colaborativo 

proporcionou aos Estados Unidos, sendo o país fundador e pioneiro na implementação das 

                                                 
19 A Instituição foi, sem dúvidas, a maior precursora do direito colaborativo no mundo. Logo, diante de sua 

tamanha importância, cabe mencionar suas principais funções, de modo a ser possível ter uma maior 

compreensão sobre o seu funcionamento. Nas palavradas da IACP, suas funções podem ser descritas da seguinte 

forma: “estabelecer e manter os elementos essenciais, os padrões éticos e de prática da Prática Colaborativa: 

promover a excelência profissional, educando e fornecendo recursos para profissionais de colaboração; liderar e 

integrar a comunidade colaborativa; e, promover o crescimento da prática colaborativa”. Assim, os objetivos da 

IACP poderiam ser resumidos do seguinte modo: disseminação do collaborative law e treinamento dos 

profissionais que atuam na área. Disponível em: <https://www.collaborativepractice.com/about-iacp>. Acesso 

em 06 de novembro de 2018. 
20 Segundo a própria IACP, atualmente, estima-se que possuam mais de 5.000 (cinco mil) membros espalhados 

por mais de 24 (vinte e quatro) países. Ao considerarmos que em cerca de 25 (vinte e cinco) anos de existência, 

este número de advogados colaborativos que só aumenta ao passar dos anos, é bem expressivo, devido ao 

sucesso na implementação do direito colaborativo pelo mundo.  
21  TESLER (2009), Op. cit., pg.20. Tradução Livre.  
22 LARANJO (2016), Op. cit. pg.20.  
23 Importante destacar que essa norma não é considerada apenas importante para aqueles países que pretendem 

adotar o divórcio colaborativo em suas jurisdições internas, mas também serviu de parâmetro para que alguns 

estados americanos fizessem leis estaduais, tomando como referencial a Uniform Colaborative Law Act, 

adaptando-a para a realidade de cada estado – sendo eles:  Alabama, Arizona, District of Columbia, Michigan, 

Ohio, e Texas, demonstrando que a norma foi realmente um marco para a área. Disponível em:< 

http://www.uniformlaws.org/Act.aspx?title=Collaborative%20Law%20Act>. Acesso em 07 de novembro de 

2018.   

https://www.collaborativepractice.com/about-iacp
http://www.uniformlaws.org/Act.aspx?title=Collaborative%20Law%20Act
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ideias que surgiram nos anos 1980 com Stuart Webb, e que foram aperfeiçoadas e difundidas 

por Thompson e Nurse.  

 No caso do Brasil, tais ideias estão começando a ser disseminadas, chamando 

atenção da área jurídica principalmente pelo fato de que os métodos alternativos de solução de 

disputas – arbitragem, mediação e negociação – vêm crescendo de forma rápida no país 

durante os últimos anos24.   

 

1.3 Diferença Do Direito Colaborativo Para a Litigância Clássica  

 

 Quando se pensa em divórcio, logo vem à cabeça a litigância comum, em que as 

partes acessam o poder judiciário, desenvolvem provas e argumentos para que o juiz chegue a 

uma decisão final.  

 Em um estudo realizado por Marc Galanter25, o mesmo afirma que o uso da 

litigância em divórcios deveria ser desestimulado, conforme se vê a seguir: “litigation method 

is not only incompatible with the maintenance of continuing relationships, but with their 

subsequent restoration”. 

 O autor afirma que tal método acaba por, eventualmente, produzir efeitos danosos que 

podem ser até irreversíveis entre famílias durante o divórcio. Isso porque se trata de um 

procedimento em que ambas as partes já estão sensíveis em relação a seus sentimentos, que 

podem ser de raiva, mágoa, tristeza, dentre outros.  

Adicionado a isso, próprio divórcio litigioso, em que os divorciantes são, a todo 

tempo, vistos como adversários, colabora para que o relacionamento não apenas entre os 

cônjuges, mas também da família como um todo se desgaste26.  

Desse modo, quando se tem um procedimento com forte carga emocional, que 

estimula a adversariedade entre os envolvidos, além de ser longo e custoso, passa a não ser 

uma opção vantajosa para a resolução de conflitos na área familiar27.  

                                                 
24 LARANJO, (2016), Op. cit. pg. 30. 
25 GALANTER, Marc. Why the ‘Haves’ Come Out Ahead: Speculations on the Limits of Legal Change. Law 

and Society Review. 1995. pg.9. 
26 Ibid., pg.12. 
27 A comparação nesse ponto em específico, é analisada entre o divórcio clássico, ou seja, o litigioso, feito 

quando acessam o poder judiciário em relação aos métodos alternativos de solução de disputas, especificamente, 

o direito colaborativo que é o mais especializado em divórcios. Desse modo, a vantagem estaria no fato de que o 

divórcio colaborativo tem como propósito o reforço do núcleo familiar, a partir da decisão conjunta e consensual 

dos divorciantes, adicionado à maior rapidez e menor custo do método, o que permite afirmar que seria mais 

vantajoso do que o procedimento clássico.  
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 Assim, quando se associa tais sentimentos a uma estrutura com falta de instrumentos 

para lidar com a complexidade existente no divórcio, repleta de “pontos de toques”, o mesmo 

acaba se mostrando ineficiente para sua resolução28.  

 Alguns estudos realizados nos Estados Unidos29 demonstraram que famílias que 

fizeram uso do método tradicional, o acharam extremamente longo, custoso e muito 

ineficiente, além de não ser adaptado para as necessidades específicas de cada uma das 

famílias.  

 Outros, ainda, demonstram que cerca de 50% (cinquenta por cento) a 70% (setenta por 

cento) dos participantes do estudo definiram o divórcio como um método impessoal, intrusivo 

e até intimidador.  

 A grande causa de tais impressões se dá pelo fato de que o divórcio litigioso é feito 

para que se resolvam todos os casos que chegam às cortes. Logo, acaba por se mostrar um 

método impessoal, já que não se adapta à realidade e individualidades de cada uma das 

famílias que procuram o apoio do poder judiciário para a resolução de seus conflitos 

familiares30.   

 Ainda, a centralização de todas as decisões “nas mãos do juiz” acaba por inibir as 

partes a chegarem ao resultado de forma consensual e colaborativa, já que cabe apenas ao juiz 

a decisão sobre todos os aspectos relacionados ao divórcio, enquanto a participação das partes 

limita-se à descrição dos fatos, apresentação de argumentos e ao convencimento do 

magistrado.  

Assim, quando comparamos a atuação do casal no direito colaborativo e no divórcio 

litigioso, a diferença entre os dois métodos de solução de conflitos é clara, já que enquanto no 

primeiro o casal divorciante é o ponto central do modelo, no último, a figura central é o juiz, e 

não a família. 

Adicionalmente, é preciso também destacar que própria litigância reforça o sentimento 

de partes adversárias, em que apenas um vai ser “ganhador” – logo, não se pensa que o 

resultado pode ser “win-win” para todos, ou seja, que não existem vencedores ou 

perdedores31.   

                                                 
28 SIMMONS, Martha. Increasing Innovation in legal Process: The Contribution of Collaborative Law. 

Osgood Hall Law School of York University. 2005. pg.13. 
29 Estudos de Marsha Kline Pruett e Tamara D. Jackson, realizado em 1999 sobre as impressões dos parentes, 

das crianças e dos próprios advogados sobre a litigância e o estudo de Mary R. Cathgard que acrescentou os 

dados da pesquisa de Pruett e Jackson por expor demais pontos de vistas das famílias que fizeram uso do 

divórcio pelo método tradicional.  
30 TESLER (2009), Op.cit. pg. 22.  
31 TESLER (2009). Op. cit. pg. 60. 
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 Associado a todos os elementos acima citados, ainda temos a questão dos elevados 

custos do acesso ao judiciário. Isso se dá pelo fato de, ao se usar o método litigioso, os 

clientes já estão cientes que terão que desembolsar diversos custos32 como o do processo, da 

contratação de advogados, por exemplo, que são consideravelmente altos.  

Outro ponto negativo em relação ao método vigente, diz respeito à demora na 

conclusão do procedimento, que é considerada outra desvantagem em relação às práticas 

colaborativas, visto que a demora só tende a acrescentar mais elementos de tensão aos 

sentimentos de famílias que já estão desgastadas em virtude dos delicados aspectos 

envolvidos em matéria divorcial.    

 O direito colaborativo, portanto, foi criado na tentativa inovar o método de litigância 

tradicional, em que a figura do juiz é extremamente destacada, sendo o principal tomador de 

decisão dos aspectos relacionados ao divórcio naquela família33.  

 A inovação estaria no fato de que as partes é que decidem toda e qualquer questão 

necessária sobre o futuro do núcleo familiar. Logo, elas precisam e devem ter uma postura 

extremamente ativa, atuando, como o próprio nome diz, de forma colaborativa, para que se 

alcance o resultado final pretendido, que é o divórcio amigável.  

 Outra diferença é que no collaborative law não há o estímulo à ideia de que existem 

partes contrárias, ou seja, a ideia de que uma parte ganha e a outra necessariamente precisa 

perder, conforme anteriormente mencionado. Isso porque as partes têm total poder de decisão. 

Sendo assim, não existe uma terceira pessoa que decidirá qual parte deve ganhar, ou qual 

delas está certa34.  

 Por fim, cabe destacar que pelo fato de o direito colaborativo ser realizado em 

reuniões constantes entre todos os envolvidos, faz com que o procedimento também não se 

prolongue no tempo, sendo utilizadas tantas reuniões, quanto necessárias para que os assuntos 

sejam decididos e que os documentos necessários sejam assinados.  

                                                 
32 Mesmo que possa se afirmar que o direito colaborativo possui altos custos, principalmente se levarmos em 

consideração que além do advogado colaborativo, se terá que pagar pelos serviços dos especialistas em saúde 

mental e financeiro, por ser um processo célere, tais despesas acabam por não serem exorbitantes ao ponto de 

ultrapassarem o valor das custas processuais e dos honorários advocatícios. Prova disso é que em uma pesquisa 

feita pelo “Collaborative Family Law Group of San Diego”, publicada em 22 de janeiro de 2018, afirma que: “a 

experiência em todo o país sugere que as economias financeiras em relação a um divórcio tradicional estão na 

faixa de 20 a 40%. Os custos podem ser muito maiores quando um processo de divórcio litigioso é levado a 

julgamento. Em suma, o divórcio colaborativo não é mais (e pode ser menos) caro do que o litígio tradicional do 

direito da família, e os serviços colaborativos prestados e os resultados alcançados são muito melhores.”. 

Disponível em:<https://www.collaborativefamilylawsandiego.com/faq/much-will-collaborative-divorce-cost/>. 

Acesso em 05 de novembro de 2018.  
33 WEBB, S.; OUSKY, R (2007). Op. cit. pg.33. 
34 TESLER (2009), Op. cit. pg. 40. 

https://www.collaborativefamilylawsandiego.com/faq/much-will-collaborative-divorce-cost/
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Nesse sentido, as próprias partes conseguem, por ser um procedimento flexível, 

adaptá-lo às suas necessidades, ao contrário do que ocorre no poder judiciário, em que se tem 

um grande número de demandas para serem decididas por apenas uma vara ou tribunal de 

família, o que acaba por impactar diretamente na qualidade da decisão que será proferida pelo 

juiz35.  

É devido à especialidade, participação, rapidez e eficiência, características que podem 

ser percebidas no direito colaborativo, que faz com que o mesmo seja considerado como 

sendo uma inovação do direito de família e, por consequência, deva ser estimulado, para que 

funcione como uma alternativa para resolver conflitos familiares de uma maneira mais 

pacífica do que a litigância clássica.  

A tabela36 abaixo esquematiza de forma precisa, a partir de uma comparação entre 

ambos os métodos – litigância e colaborativo – todas as principais características que 

permeiam cada um dos métodos. 

 

Litigation Collaboration 

Operates by assigning blame or fault and relies on 

coercion to obtain results. 

Relies on problem solving and informed agreements. 

Creates an atmosphere of intimidation and fear. Provides a safe environment for the exchange of ideas 

and possible solutions. 

Filters communications and negotiations by going 

through parties/attorneys using the “he said, she 

said” method of relaying information. 

Employs face to face meetings with all parties and 

attorneys hearing the same information at the same time 

with the ability to instantly correct any 

misunderstandings. 

Subjects parties to cross examination, depositions, 

subpoenas, written discovery, and unwanted 

hearings 

Follows an agreed meeting agenda with no surprises, 

demands or court appearances. 

Takes expenses out of your control and gives the 

other side the option of forcing you to spend money 

for depositions, hearings and unproductive 

discovery. 

Allows the voluntary agreement of the parties to 

determine what documents and information are 

necessary to reach a resolution of the disputed matter. 

Gives the Court control over the scheduling of the 

case. 

Gives the parties control over scheduling of all meetings 

and deadlines. 

Provides a public record of all court hearings Employs private and confidential meetings. 

                                                 
35 Ibid. pg. 70. 
36 Tabela elaborada pelo Global Collaborative Law Counsil, intitulada como “Which Method Would You 

Choose”. Disponível em: <://globalcollaborativelaw.com/litigation-v-collaboration/>. Acesso em 04 de 

novembro de 2018.  
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Forces the attorneys to prepare for trial from the 

moment the case begins— creating unnecessary 

expenses if the case settles. 

Allows the attorneys to focus 100% of their time and 

talent – as well as their clients’ money – on discovering 

the optimum solution. 

(Fonte: Global Collaborative Law Counsil) 

 

1.4 “The Four-Way Meeting” 

 

 Elemento fundamental no direito colaborativo são as reuniões chamadas de “Four-

Way Meeting”. Diferente de outros encontros, neles, os divorciantes e seus advogados 

planejam a discussão de temas, a troca de sentimentos e ideias, para que seja possível chegar a 

uma decisão final sobre cada aspecto relacionado ao seu casamento.  

  Pode, portanto, ser definido como sendo um tipo específico de reunião em que, 

incialmente, se envolvem quatro pessoas, mas nada impede que, em alguns casos, esse 

número de participantes seja ampliado37.  

 Além disso, o comprometimento das partes no comparecimento em cada um dos 

encontros é fundamental para que não apenas as reuniões sejam eficientes, mas porque 

próprio procedimento como um todo depende do sucesso das “four-way meetings38”.  

 Isso pode ser explicado com base no fato de que uma das maiores características do 

direito colaborativo é a comunicação, desse modo, os divorciantes são estimulados a 

proporem soluções criativas e conjuntas, que só são possíveis a partir do comparecimento e 

colaboração nos encontros39. 

 Assim, Stuart Webb40, para descrever a relevância de tais encontros, compara essas 

reuniões às paredes de uma casa, que acabam por ser a sustentação de toda a estrutura.  

 Para o autor, no divórcio colaborativo, pode-se fazer uso da mesma ideia, sendo os 

encontros a estrutura (parede), pois é a partir dela que vai se chegar a um resultado que 

permita que se chegue ao fim do casamento de forma amigável.  

 Acrescenta, ainda, que é a partir dessa boa estrutura que, além de suportar a “casa”, 

vai também preparar os cônjuges a serem pacientes e compreensíveis, a ponto de entenderem 

um pouco mais do processo, sendo, portanto, mais fácil de obter o resultado esperado: o 

divórcio colaborativo. 

                                                 
37 WEBB, S.; OUSKY, R (2007). Op. cit. pg.40. 
38 LARANJO (2016). Op. Cit. pg. 30.  
39 TESLER (2009). Op. Cit. pg. 25.  
40 WEBB, S.; OUSKY, R. (2007). Op. Cit. pg. 100.  
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 O autor descreve de forma prática, como abaixo demostrado, como funcionam as 

reuniões: 

 

 Quem deve comparecer às reuniões? Normalmente, as partes com 

seus advogados. 

 Onde ocorrem? Geralmente são realizadas nos escritórios de um ou 

de ambos os advogados.  

 Para quando marcar os encontros? É recomendado que se marque 

um intervalo de duas a quatro semanas de intervalo entre encontros. 

 O que acontece durante as reuniões? Normalmente: 

 

- Introduções são feitas e regras básicas são estabelecidas para 

determinar com se dará a condução dos encontros. 

- O método colaborativo é explicado e discutido entre os presentes. 

- As razões sobre a adoção do método colaborativo são discutidas. 

- Na primeira reunião o acordo de participação é revisado e 

assinado. 

- Objetivos e interesses são identificados. 

- A informação é fornecida de forma plena. 

- Problemas são priorizados. 

- Alternativas são propostas e avaliadas. 

- Se chega a acordos. 

- Encontros são agendados. 

- Documentos são assinados. 

- Chega-se aos passos finais, de modo a completar o processo 

estabelecido41.  

 

 É fundamental que exista dedicação, que não se limita apenas no comparecimento às 

reuniões marcadas, mas também é necessário que haja engajamento nos “deveres de casa” e 

na execução dos atos necessários para se conclua o procedimento. 

 Além do planejamento para a execução das reuniões marcadas, é preciso também 

dar importância à fase comportamental do procedimento, já que, como o direito colaborativo 

possui um aspecto mais negocial, sugere-se que as partes se comuniquem de forma natural, 

respeitosa e de um modo que facilite o acordo, e, principalmente, evitando discussões com 

grande carga emocional.  

 Logo, é necessário destacar um primeiro comportamento que é preciso lidar: como 

será relação do cônjuge com o advogado da outra parte42. Tal destaque se faz relevante, pois 

ao considerarmos o divorcio tradicional, nele, é possível perceber que existem papéis 

adversariais muito bem definidos, o que não acontece no collaborative law. 

                                                 
41 Ibid. pg.101. Tradução Livre.  
42 Tal “preocupação” justifica-se, pois leva tempo para que os divorciantes compreendam não apenas o 

funcionamento do procedimento, mas também seus princípios. Como no direito colaborativo o aspecto principal 

é a atuação conjunta das partes, é necessário que se esclareça que mesmo que cada uma delas seja assessorada 

por um advogado, o papel destes profissionais é apenas de suporte e não de formulação de estratégias. Desse 

modo, a aceitação dessa ideia de que não existem adversários neste modelo, pode ser mais demorada, a depender 

do caso.  
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 Isso porque, mesmo que o acompanhamento dos advogados durante todo o 

procedimento seja necessário, é preciso destacar que eles atuam não apenas no interesse do 

seu cliente, mas também no interesse da família como um todo, para que seja possível chegar 

a um resultado mútuo, participativo e, como o próprio nome diz, colaborativo.  

 Desse modo, é recomendável que não se adote, durante as reuniões, 

comportamentos adversariais, baseados na ideia de vencedor-perdedor, pois é necessário que 

as partes atuem da forma mais cooperativa e aberta o possível43.  

 Diante do acima exposto, outro elemento que acaba por ser fundamental durante 

todo o procedimento devido às fortes características participativas do collaborative law é uma 

boa comunicação em todos os encontros. Isso acontece devido ao fato que, os divorciantes, ao 

contrário do que ocorre na esfera judiciária, podem falar diretamente entre si ou com qualquer 

dos participantes, além de negociarem durante o decorrer do divórcio44. 

 É fundamental, portanto, que a comunicação entre todos os presentes se dê forma 

respeitosa, sem raiva e explosões sentimentais que possam vir a prejudicar o andamento das 

reuniões. Adicionalmente, outro ponto essencial é ouvir. Ouvir as sugestões, angústias e 

preocupações do cônjuge se faz necessário para que todos sejam respeitados e que para que se 

possa concluir todos os encontros de forma amigável, através da boa comunicação45. 

 Ainda, é preciso abordar como deve ser o papel do advogado durante as reuniões da 

“Four-Way Meeting”. Diferente do método de litigância usada no poder judiciário, no 

método colaborativo o advogado é livre para expressar suas opiniões sobre as questões que 

envolvem o procedimento, desde que seja compatível e razoável e que não acabe por gerar 

mais conflitos durante tais encontros.   

 Assim, antes do começo das reuniões pode-se explicar que por ser um método 

participativo, em que as próprias partes “decidem seus destinos”, a função do advogado é de 

explicar como se dará o processo, ajudando seu cliente, e tendo uma atuação secundária 

diante da necessidade de que a condução do mesmo se dê pelas próprias partes46.  

 Ao final da última reunião, é ideal que as partes assinem os papéis, expressando que 

desejam que o procedimento seja finalizado. Logo, é possível afirmar que todos os encontros 

das chamadas “Four-Way Meeting” são de extrema importância para o método colaborativo, 

                                                 
43TESLER (2009), Op. cit. pg. 40. 
44TESLER; P; THOMPSON, P. Collaborative Divorce. The Revolutionary New Way to Restructure Your 

Family, Resolve Legal Issues, and Move on with Your Life. New York: Harper. 2007.pg. 13.  
45 Ibid. pg.156. 
46 TESLER, P.; THOMPSON, P. (2007). Op. cit. pg. 50  
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pois são nos encontros que as partes podem expressar seus objetivos e interesses, chegar a 

acordos e concluir o procedimento por meio de um divórcio colaborativo.  

 

1.5 O Acordo de Participação 

 

 É o acordo de participação que dá início a todo o procedimento do método 

colaborativo. Tal documento precisa ser assinado pelas partes e pelos advogados, em que se 

comprometem a chegar ao divórcio de forma amigável e colaborativa, norteando-se no 

princípio da boa-fé47.  

 Desse modo, caso decidam optar pela desistência em seguir pelo collaborative law, 

e acessar as vias do poder judiciário, elas não estão proibidas, no entanto, é preciso ter atenção 

para o fato de que as mesmas não poderão utilizar os mesmos advogados que escolheram para 

o método colaborativo, conforme já mencionado.  

 Além da cláusula de desistência, existem outras regras contidas no participation 

agreement que precisam ser destacadas. A primeira é a necessidade de se manter o sigilo 

durante todo o procedimento, já que se trata de uma causa familiar, que envolvem crianças, 

assim, a descrição se faz essencial48.  

 As partes, ainda, para que tanto o acordo de participação, quanto os encontros 

anteriormente citados sejam eficazes, precisam se comprometer a divulgar as informações 

necessárias ao procedimento, ou seja, que não haja um ocultamento de informações que 

precisam ser explicitadas para a manutenção do bom desenvolvimento do método49.  

 Desse modo, seria possível afirmar que o acordo de participação nada mais é do que 

o instrumento pelo qual as partes se comprometem em seguir as regras do direito 

colaborativo. Nesse instrumento, nos termos do Unform Collaborative Law Act, constarão 

diversas informações necessárias à boa continuação do procedimento, e, ao final, se todas as 

reuniões forem bem-sucedidas, tais documentos, juntamente com os demais requisitos do 

método colaborativo, proporcionarão às partes o divórcio de forma amigável.   

  

 

 

                                                 
47MAXWELL, Lawrence. Uniform Collaborative Law Rules. Disponível em: 

<http://www.uniformlaws.org/shared/docs/collaborative_law/ucla_final%20act_nov09.pdf>. Acesso em 19 de 

junho de 2018.  
48 TESLER, P.; THOMPSON, P. (2007). Op. cit. pg. 55. 
49 MAXWEEL. Op., cit. pg. 31. 
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2. A IMPORTÂNCIA DO TIME - O PAPEL DOS ESPECIALISTAS  

 
Após análise dos principais aspectos que envolvem o divórcio colaborativo, se faz 

necessário destacar que, em muitos casos, o auxílio de uma equipe multidisciplinar pode ser 

fundamental para o “sucesso” do procedimento.  

Tendo isso em mente, muito se estimula a formação de uma equipe multidisciplinar, 

formada pelo advogado colaborativo, o “coach” (que servirá como um auxiliar na saúde 

mental da família) e o especialista financeiro. O interessante é que a equipe deve se moldar de 

acordo com as necessidades de cada família, permitindo que cada núcleo familiar possa 

escolher a formação ideal para sua realidade.  

Assim como os advogados, todos os membros precisam assinar um termo de 

confidencialidade, garantindo o sigilo e a não divulgação das informações adquiridas, no qual 

também se comprometem a não ingressarem no judiciário, muito similar ao que ocorre no 

participation agreement assinado pelas partes na fase inicial50.   

É importante percebemos que o divórcio não é um fenômeno que se limita apenas às 

pessoas que estão se divorciando (cônjuges), ao contrário, por ser multifacetário, exige a 

atuação conjunta de diversos especialistas, seja na área econômica, seja na emocional ou 

jurídica.  

E é por esse motivo que aqui serão explorados os principais aspectos ligados à atuação 

destes profissionais que permitem o desenvolvimento familiar, como propõe o direito 

colaborativo.   

TESLER51, afirma que essa multidisciplinariedade do time, quando trabalhada de 

forma conjunta, pode se considerada como um sistema de “checks and balances”, conforme 

se vê na passagem da autora, abaixo descrita:  

 

Na prática integrada da equipe, todo esforço inábil ou contraproducente para levar o 

processo adiante, ocorre na presença não apenas dos clientes e do outro advogado, 

mas também dos treinadores, do financeiro neutro e, às vezes, do especialista 

infantil. Isso é um trapézio sem uma rede. 

 

 Sistema esse que só funciona diante da participação desses profissionais. Tesler, 

conforme acima citado, coloca a importância deste trabalho multidisciplinar como um esforço 

conjunto de todos eles, de modo a fazer com que a atuação não se limite a do advogado 

colaborativo, mas de todo o time. 

                                                 
50 DENARDI, E.; MOURA, I.; FERNANDES, M. As Práticas Colaborativas como um Recurso para as 

Situações de Divórcio. Revista da Faculdade de Direito da UFRGS, Número 36. 2017. pg. 7.  
51 TESLER, P.; THOMPSON, P. (2007). Op. cit. pg.110. 
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 Para uma análise um pouco mais prática acerca da importância em se ter esses 

profissionais auxiliando o casal no decorrer do procedimento, uma pesquisa feita pelo IACP52, 

demonstra que em uma amostragem de 933 casos nos EUA e Canadá entre outubro de 2006 

até julho de 2010, cerca de 50% (cinquenta por cento) fizeram uso dessa interdisciplinaridade.  

 Em outro estudo também conduzido por Linda Wray53, os clientes foram 

questionados acerca a utilidade dos profissionais em seus casos. 74% (setenta e quatro por 

cento) desses clientes afirmaram que todos os profissionais da equipe multidisciplinar foram 

necessários.  

 Falando especificamente sobre cada profissional, 63% (sessenta e três por cento) 

dessas pessoas tiveram o auxílio do especialista financeiro, enquanto 54% (cinquenta e quatro 

por cento) tiveram um ou mais profissionais de saúde mental ajudando no seu divórcio.  

 Isso demonstra que em grande parte dos casos, desde o início dos anos 2000, os 

casais optam pelo apoio e expertise desses profissionais para seu divórcio, ao optarem pelo 

divórcio colaborativo. Além de fazerem uso de sua ajuda como um recurso, reconheceram a 

importância do papel deles no procedimento.  

 Atualmente, Pauline Tesler54 afirma que a formação dessa equipe é quase que a 

regra entre as pessoas que se utilizam do collaborative law, evidenciando a vasta aceitação 

dos casais em relação aos profissionais. 

 

2.1 O Advogado Colaborativo 

 

O primeiro integrante da equipe, e talvez aquele que tem o papel de maior destaque é o 

advogado colaborativo. Mais do que conhecer as leis e responder aos questionamentos de seu 

cliente, o advogado colaborativo precisa dar suporte à parte, principalmente quando falamos 

de um método alternativo de solução de disputas.  

Isso porque, conforme anteriormente mencionado, no direito colaborativo, por não ter 

como principal caraterística partes “opostas” ou “conflitantes”, mas sim uma decisão 

consensual para a chegada ao divórcio, tal profissional precisa atuar como “guia” neste 

procedimento, conforme explica Webb55: 

 

                                                 
52 IACP Research Regarding Collaborative Practice (Basic Findings), realizada por Linda Wray em 2010.  
53 Pesquisa intitulada “What Clients Say About Their Satisfaction With Collaborative Professionals”, realizada 

com cerca de cem clientes após utilizarem o collaborative law para chegarem ao divórcio consensual em 2012. 
54 TESLER (2012). Op. cit. pg. 7. 
55 WEBB, S.; OUSKY, R (2007). Op. cit. pg. 87.  
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Os chamados advogados colaborativos atuam como educadores e guias no processo 

do direito colaborativo. Eles educam os cônjuges sobre o processo, explicam as 

regras legais e suas implicações, e auxiliam na resolução de questões específicas da 

sua situação. Eles também assumem o papel principal ao gerenciar os conflitos na 

medida em que o procedimento vai avançando. 

 

 

Assim, é possível afirmar que a função do advogado, que atua principalmente em 

processos que se desenvolvem através de métodos alternativos de resolução de conflitos, não 

deixou de ser a orientação legal, mas sim que ela foi ampliada.  

Ampliação essa que “força” os profissionais a se adaptarem a novos procedimentos em 

que não se permite mais enxergar a parte contrária como adversário, alguém que está 

necessariamente contra seus interesses, uma situação “win-loose”.  

Ao contrário, os advogados precisarão cada vez mais atuar de modo conjunto com os 

demais, estimulando a celebração de acordos e chegando a decisões consensuais56, como é 

possível perceber na afirmação de Monica Gama57 abaixo descrita:  

 

 
A parcialidade e a colaboratividade podem andar juntas, lado a lado, partindo da 

premissa que o advogado vai atuar sempre de modo a respeitar e defender os 

interesses de seu cliente, porém, levando-se em conta que a maneira de negociação 

entre as partes deve atender aos princípios estabelecidos pelo processo colaborativo. 

 

Tal prática é estimulada pela própria Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), ao 

determinar, no art. 2º, VI do seu Código de Ética e Disciplina58 que os advogados devem, 

sempre que for possível, evitar a instauração de processos judiciais, optando, assim, por 

extrajudiciais.  

Desse modo, é perceptível o estímulo que tem se dado não apenas para a adoção 

desses procedimentos que solucionam os conflitos entre as partes de forma mais consensual, 

                                                 
56 Não é só recomendável, mas também muito comum que se exija que os advogados façam treinamentos e 

cursos não só em direito colaborativo, mas também de mediação. A título de exemplo, podemos citar o estado de 

Nova Jersey que determina que os advogados atuantes no collaborative law precisam cumprir o mínimo de 16 

horas de introdução ao divórcio colaborativo, juntamente com 8 horas de treinamento em mediação para que 

sejam qualificados como advogados colaborativos. Tal prática é extremamente importante, já que contribui para 

a especialização do profissional e o auxilia a perder vícios relacionados ao divórcio litigioso. 
57 GAMA, Monica Ribeiro de Andrade. Práticas colaborativas: uma nova forma de advocacia que combina 

parcialidade e colaboração. Disponível em: <http://praticascolaborativas.com.br/home/artigo.php?codi 

go=51>. Acesso em: 25 março de 2017.  
58 ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. Resolução no 02, de 19 de outubro de 2015. Aprova o Código de 

Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados Brasileiros. Disponível em: 

<http://www.oab.org.br/arquivos/resolucao-n-022015-ced- 2030601765.pdf >. Acesso em: 20 de outubro de 

2018. 
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mas também para a mudança na postura dos próprios advogados, de modo a fazer com que 

sejam os principais agentes nessa mudança59. 

Sua atuação do direito colaborativo, portanto, será a de suporte para seu cliente, o guiando 

durante todo o procedimento. Além dessa função, também é papel do advogado colaborativo 

atuar não somente com a equipe multidisciplinar, se for o caso, mas também com o advogado 

do outro cônjuge para que auxiliem seus clientes a chegarem ao divórcio de forma amigável.  

 

2.2 The Menthal Health Professional (“Coach”) 

 

Os profissionais de saúde mental, juntamente com os especialistas financeiros são uma 

das características mais importantes e inovadoras no direito colaborativo. Isso se dá pelo fato 

de que apenas o direito colaborativo se propõe a formar uma equipe com esses profissionais. 

Tal especificidade, sem dúvidas, demonstra que o collaborative law foi pensado para que 

as partes, diferente do que ocorre no método divorcial clássico, não se limitem à assinatura de 

um papel, mas que também se preocupem com o emocional de todos os envolvidos. 

Isso é justificado pela existência de forte carga emocional que o divórcio traz consigo, já 

que se tem a impressão que todo o núcleo familiar será dissolvido quando o divórcio chegar 

ao seu fim, o que não necessariamente irá acontecer. 

Diante disso, cabe explicitar o que efetivamente faz um coach. Mosten60 descreve com 

propriedade quais são as tarefas dos profissionais de saúde mental no direito colaborativo, 

sendo elas: 

 
• Preparar o cliente para ter sucesso no processo colaborativo. O coach pode ensinar 

aos clientes o que esperar em sessões conjuntas e como maximizar o progresso, 

dando ideias sobre a melhor forma de trabalhar com seus advogados e outros 

profissionais, bem como com seu cônjuge. Discutir e fazer o cliente ensaiar as 

possíveis consequências emocionais sobre questões jurídicas e financeiras 

aparentemente seguras. 

• Incentivar que os clientes ajam de acordo com o seu melhor comportamento. É 

difícil compreender como alguém que passa pelo divórcio pode ser maduro, 

reflexivo e não reativo com a pessoa de quem está se divorciando durante a 

negociação mais importante de suas vidas. Os coaches frequentemente tentam 

identificar os comportamentos positivos e construtivos que os clientes exibem, 

apontá-los e incentivar os clientes a agir dessa maneira novamente. Podem também 

ajudar as partes a avaliar seus melhores atributos pessoais e convocá-los durante 

essa crise familiar. 

• Guiar o cliente acerca de orientações sobre filhos e comunicação. Os coaches 

podem ensinar às partes o que dizer e o que não dizer um ao outro e aos filhos, além 

                                                 
59 DENARDI, E.; MOURA, I.; FERNANDES, M. (2017). Op. cit. pg. 12.  
60 MOSTEN, Forrest. The Collaborative Law Handbook: Helping Families Without Going to Court. Wiley. 

2009. Pg.53. 
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de ensiná-los como dizê-lo. Os coaches podem usar efetivamente recursos da Web, 

DVDs, como ferramentas de aprendizado para melhorar comportamentos. Embora 

os advogados também estejam cientes desses recursos, os especialistas em saúde 

mental são mais bem treinados, menos dispendiosos e geralmente mais interessados 

em trabalhar nessas importantes habilidades de sobrevivência com os clientes.  

• Educar as partes sobre o impacto de diferentes planos parentais. Em seguida, 

ajudar o cliente a selecionar o plano mais apropriado e fornecer orientação para 

discuti-lo com o outro cônjuge. 

• Contribuir para a comunicação e trabalho em equipe da equipe colaborativa. 

Advogados estão acostumados a trabalhar sozinhos. Já os coaches podem 

desempenhar um papel importante na coordenação dos esforços dos diferentes 

profissionais que trabalham juntos e incentivam o trabalho em equipe.  

 
 

Esse é o papel do coach: assegurar que toda a família, principalmente as crianças, 

consigam se fortalecer emocionalmente, de modo a compreender que esse núcleo familiar não 

deixará de existir porque não serão mais cônjuges, especialmente61.  

Assim, para a doutrina62, a participação desses profissionais na equipe ajuda a fazer 

com que os clientes sejam estimulados a se comunicarem de forma mais pacífica e respeitosa, 

principalmente ao se considerar que, na maioria dos casos, o divórcio traz uma carga 

emocional tão forte, que faz com que aqueles envolvidos possam até desenvolver traumas63.  

Tesler e Thompson64 dão pleno destaque à necessidade de se investir na comunicação 

como elemento principal para que os cônjuges possam se aproveitar de todos os benefícios do 

direito colaborativo em relação à litigância clássica do judiciário.  

Cabe, portanto, aos profissionais de saúde mental, auxiliarem esse núcleo familiar a 

passar por todo o procedimento, individualizando as necessidades emocionais de cada um dos 

participantes. Com esse suporte será possível “vencer” inseguranças emocionais, o que, como 

resultado, melhorará a comunicação, permitindo que tomem decisões de forma colaborativa, 

conforme entendem as autoras acima mencionadas:  

 

(...) os coaches são indicados para estarem alinhados com seus respectivos clientes, 

assim como seus advogados, a fim de fornecer o apoio individual de que precisam 

para passar por este processo de divórcio da maneira mais produtiva possível e 

                                                 
61 Diferente de terapias, que se propõem a tratar distúrbios emocionais ou que possuem o intuito de modificar um 

comportamento a longo prazo, os coaches tem o papel educar e dar todo tipo de suporte emocional à família para 

que seja possível passar pelo divórcio, chegando a uma solução amigável, seguindo o que se determina no direito 

colaborativo.   
62 PALOMBI, P.; BRADLEY, J. The Role of the Menthal Health Professional in Collaborative Divorce. 

Disponível em: < http://www.creativedivorce.net/articles/>. Acesso em 20 de setembro de 2018.  
63 Pauline Tesler, grande precursora do direito colaborativo, afirma que para serem de grande ajuda no direito 

colaborativo, é preciso que esses profissionais de saúde mental sejam treinados para compreender as dinâmicas 

dos relacionamentos e interações existentes dentro desse núcleo familiar, ao mesmo tempo que precisam estar 

bem equipados para facilitar toda a comunicação durante o procedimento. Assim, para que possam auxiliar os 

divorciantes, é recomendável que já se tenha em mente que, para proporcionar tal resultado, os próprios 

profissionais precisam incorporar tais elementos no exercício de sua função.  
64 WEBB, S.; OUSKY, R. (2007).  Op. cit. pg. 120 

http://www.creativedivorce.net/articles/
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facilitar o processo e a transição para o seu futuro. Os proponentes deste modelo 

sugerem que “treinar” os cônjuges que se divorciam para se comunicar entre si e 

com seus filhos de forma eficaz através do processo colaborativo leva a uma 

coexistência mais pacífica entre os membros da família.65  

 

 

E é nesse cenário que os coaches são fundamentais, visto que eles analisam a 

comunicação entre os cônjuges, para que, a partir dessa “leitura” do perfil de cada um, os 

ajude a identificar as melhores formas de interação, de tal modo a facilitar o processo de 

tomada de decisão conjunta.  

Esses aspectos são bastante positivos principalmente se considerarmos que tal 

profissional auxilia os clientes a perceberem que não precisam enxergar o outro como 

inimigo, mas sim que é possível dar fim a um casamento, tomando decisões de modo 

respeitoso, conjunto e com menos traumas emocionais. 

Logo, quando os advogados colaborativos explicam aos seus clientes como funciona o 

método colaborativo, um ponto que precisa ser mencionado é que tal procedimento tem a 

possibilidade (e até estimula) a participação desses profissionais de saúde mental, já que 

possuem um papel fundamental para que o divórcio seja realizado da forma que mais 

funciona para cada família, considerando suas necessidades e especificidades.  

Desse modo, após todo o anteriormente citado sobre esse profissional, a descrição do 

papel dos coaches feita por Palombi e Bradley66, cabe ser mencionada: 

 

(...) tais profissionais possuem um papel ímpar no direito colaborativo. Para os 

advogados colaborativos, esses profissionais os auxiliam a compreender os clientes, 

principalmente se possuem algum gatilho emocional, medos, preocupações, e como 

eles estão reagindo ao procedimento. Auxiliam também em entender como as 

reações e comportamentos podem ser sinais de raiva, de um ou de ambos os clientes, 

ajudando os advogados a resolver questões mais delicadas da forma que vai ser 

melhor recebida pelos clientes. Para os clientes, o auxílio dos coaches não se limita 

na melhora da comunicação, comportamentos e gatilhos emocionais, mas também a 

fazer com que superem traumas emocionais, visto que são especialistas no trabalho 

com esses traumas.  

  

 

Além dos divorciantes, o especialista em saúde mental também pode ser incluído em 

um divórcio colaborativo para atuar junto às crianças envolvidas neste núcleo familiar, mais 

conhecido como “child specialist”.  

É importante destacar a atuação deste profissional neste aspecto. A ideia não é 

trabalhar junto às crianças como uma terapia, mas sim que se promova o encontro do 

profissional com cada uma das crianças, de forma individual.  

                                                 
65 Ibid. pg. 123. 
66 PALOMBI, P.; BRADLEY, Op. cit. pg.5 



 

 

23 

Nestes encontros, o especialista conversará com a criança, abordando como assuntos, a 

mudança na família, os sentimentos da criança em relação a tal mudança, por exemplo. Após 

essa conversa, se dará um feedback aos pais sobre como as crianças estão reagindo à 

separação dos pais.  

Isso é um aspecto extremamente importante, considerando que é uma oportunidade 

que os pais divorciantes têm de entender, não só a partir de uma perspectiva de profissional na 

área, mas também de um adulto neutro, quais os sentimentos e a experiência que seus filhos 

estão tendo.  

Posteriormente, o child specialist pode ajudar as crianças a conversar com seus pais e 

dividir com eles seus sentimentos e pensamentos, o que auxilia os pais a identificarem e 

compreenderem o que estão experienciando com o divórcio67.  

Essa atuação é crucial, sendo tão importante quanto no auxílio ao casal, pois ao atuar 

com as crianças, não apenas estará dando suporte emocional diante do divórcio dos pais, mas 

proporciona voz a elas68.  

Pode-se afirmar que seria uma via de mão dupla, ao mesmo tempo em que o 

profissional irá entender o que os filhos estão passando em termos emocionais, suas 

inseguranças, opiniões e medos, ele também estará ajudando os pais a compreender o 

comportamento das crianças e como agir diante desse cenário de fortes emoções, permitindo 

que a família possa se reestruturar durante o procedimento.  

Geralmente, para os filhos do casal, essa é a fase a qual mais precisam do suporte dos 

pais, no entanto, tende a ser a que elas são mais “esquecidas”. Este fato geralmente está 

relacionado com o desgaste do relacionamento entre os cônjuges, fazendo com que a atenção 

dos filhos seja posta de lado em relação aos sentimentos que estão sentindo pelo outro.  

Diante de todos esses elementos, o papel do coach também é de equacionar todas 

essas atenções – sejam individualmente, do casal ou das crianças – fazendo com que ao invés 

do desfazimento da família, se proporcione o seu fortalecimento69.  

                                                 
67 WEBB, S.; OUSKY, R. (2007). Op. cit. pg. 120. 
68 Randy J. Heller em sua dissertação “Exploring Competency ans the Role of the Mental Health Profession in 

Interdiciplinary Collaborative Family Law: What they do?”, ao abordar o papel do Child specialist, menciona 

que pesquisas feitas nos EUA, identificaram que durante o processo do divórcio, as crianças recebem menos do 

que dez minutos de informação de seus pais sobre o motivo da separação e como será o futuro da família. Isso 

reforça a preocupação que se tem e que sem dúvidas é justificável em relação as crianças em um divórcio, pois 

na maioria dos casos são elas as que mais passam por dificuldades ao verem seus pais se separando. Muitas 

vezes, acreditam que a família deixará de existir e, diante disso, terá que escolher ou o pai, ou a mãe. Adicionado 

a isto, se tem a própria imaturidade emocional, que pode fazer com que inseguranças virem traumas para toda a 

sua vida adulta. Logo, o foco nas crianças não é só recomendável, mas necessário.  
69 MOSTEN (2009). Op. cit. pg. 56. 
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Logo, com esse auxílio, todo o núcleo familiar se fortalece, de modo a fazer com que se 

evite possíveis traumas sentimentais. Considerando que o divórcio pode ser uma das mais 

difíceis experiências que uma família pode passar, juntamente com a demora e as emoções, o 

direito colaborativo se mostra uma vantajosa alternativa para demonstrar que a percepção de 

que com o divórcio a família deixará de existir, pode ser mudada com a ajuda destes coaches.  

 

2.3 O Especialista Financeiro  

 

Para a complementação do “time”, além da inclusão do especialista em saúde mental, 

pode ser que os cônjuges decidam por também utilizar a ajuda de um especialista financeiro 

para a organização das finanças e a divisão dos bens70. 

Foi a partir dos anos 80, que os advogados que trabalhavam em divórcios começaram a 

experimentar o uso de consultores financeiros para os auxiliarem nas defesas de uma das 

partes no divórcio litigioso, principalmente quando estavam atuando pelo cônjuge 

dependente.  

Com isso, rapidamente se reconheceu o valor em se utilizar desse recurso, seja para ajudar 

na preparação das defesas, seja prestando depoimentos de forma a persuadir os juízes a 

fornecerem valores mais altos para a parte a qual estavam prestando tal auxílio.  

Mesmo com essa percepção positiva em se ter um especialista financeiro auxiliando nos 

divórcios, essa ideia não foi bastante aceita, o que acabou fazendo com que não fosse comum 

que os advogados oferecessem aos seus clientes a possibilidade da inclusão do profissional 

nos divórcios litigiosos71.  

Sendo assim, pode-se afirmar que os advogados criaram certa resistência em fazer uso 

desses consultores em seus casos72. A doutrina identifica que este fenômeno se deu 

                                                 
70 Nas palavras de Forrest S. Mosten em seu livro “Collaborative Law Handbook” esses profissionais que atuam 

no divórcio colaborativo como neutros financeiros podem ter diferentes formações profissionais, como 

planejadores financeiros, advogados tributaristas, banqueiros, especialistas em seguros. O que o autor afirma é 

que é recomendável que qualquer especialista financeiro que venha atuar no direito colaborativo faça um curso 

básico de práticas colaborativas e que é desejável que faça cursos de mediação e de resolução de conflitos, de 

modo a facilitar a interação da equipe e o seu trabalho multidisciplinar, adicionado à expertise financeira desse 

consultor.  
71 TESLER. Pauline. The Envolving Role of the divorce financial analyst in Collaborative Divorce. Best 

Lawyers Magazine. 2012. pg.3.  
72Ainda segundo Tesler, mesmo que durante esse período rapidamente tenha se notado tamanha importância 

desses profissionais por parte dos advogados, persuadi-los de que esses consultores poderiam ser mais eficientes 

na coleta de provas financeiras, planejamento e convencimento dos juízes, justificaria essa resistência que fez 

com que raramente se utilizasse essas pessoas como ferramentas para os divórcios. A autora, ainda afirma que 

isso não se restringiu aos divórcios processados no poder judiciário, mas também foi perceptível até no direito 
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principalmente porque os advogados adversariais, ou seja, aqueles que faziam uso do poder 

judiciário, por serem treinados para atuar no divórcio de forma litigiosa, já possuíam o 

costume de controlar o fluxo de informações que detinham sobre seu poder.  

Logo, utilizavam-se dessas informações como uma estratégia, principalmente as que se 

referiam aos recursos financeiros dos divorciantes. Tendo em vista que o controle de tais 

dados era constante por parte desses advogados, é difícil imaginar que eles estariam 

predispostos a fornecer e dividi-las com outro profissional. O perfil litigioso desses 

advogados contribuía para que não desejassem compartilhar esses dados73.  

Quando falamos do direito colaborativo, o cenário diverge do litigioso, já que a 

cooperação não só precisa estar presente entre os cônjuges, mas também entre os 

profissionais, que precisam trabalhar em prol o interesse do cliente.  

Além da colaboração acima mencionada, é preciso destacar que não se pode deixar de 

reforçar a necessidade e importância da divulgação de todas as informações relevantes para o 

bom funcionamento do procedimento, as informações referentes à questão financeira da 

família não se excluem desse requisito. 

As informações financeiras são tão relevantes quanto às demais, de forma que a não 

divulgação das mesmas viola compromissos assumidos pelo casal quando da escolha pelo 

direito colaborativo74, visto que se comprometeram em cumprir tal condição quando 

assinaram o participation agreement75.  

 Foi junto com a disseminação do collaborative law que a inserção dos consultores 

financeiros foi cada vez mais frequente, fazendo com que hoje sua participação seja quase 

como uma “regra”76. Isso porque os casais que optam pelo divórcio consensual formam a 

equipe multidisciplinar, não deixando de contratar tais profissionais, o que ajudou a diminuir 

a resistência dos advogados.  

                                                                                                                                                         
colaborativo, método no qual a formação de equipes multidisciplinares se tornou quase como uma regra. Logo, a 

inserção de tais profissionais se tornou algo mais comum recentemente, após longo período de resistência.  
73 TESLER (2012), Ibid. pg. 4.  
74 TESLER (2012). Op. cit. pg.5. 
75 Esses compromissos que foram assumidos por ambas as partes que dizem respeito principalmente à boa fé. 

Desse modo, além dos divorciantes, toda a equipe que os auxiliam também precisam atuar da forma mais 

colaborativa o possível. Isso se faz necessário já que de nada adianta apenas os clientes atuarem de forma 

conjunta e participativa se os advogados e profissionais que os auxiliam nesse procedimento agem de modo 

adversarial. Todos os envolvidos no direito colaborativo precisam, portanto, atuar de forma conjunta, sem 

considerar que se tem um oponente a ser vencido. Mesmo sabendo disso, fato é que mudar os hábitos dos 

advogados atuantes no direito colaborativo exige não só tempo, como experiência. Pauline Tesler, autora 

consagrada e referência no collaborative law, afirma que são necessários cerca de vinte e cinco casos para que 

um advogado colaborativo consiga adquirir domínio das habilidades e técnicas, de modo a abandonar hábitos 

que se relacionem com as disputas adversariais e que os substitua por comportamentos com foco total no cliente.  
76 NADELL, Joanne. The Client’s Guide to Collaborative Divorce: Here is Your Quick & Practical Guide to 

The Benefits and Procedures of Collaborative Divorce. 2015. pg.20. 
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Tendo em vista a previsão desses consultores no time, cabe entender melhor qual é o 

seu papel dentro de um divórcio colaborativo. Na descrição de Webb77, o especialista 

financeiro é aquele que vai identificar o patrimônio do casal, fazendo orçamentos, destacando 

leis tributarias relevantes, além de sanar as principais dúvidas que a família possa ter durante 

esse procedimento e que sejam referentes às finanças, como a divisão do patrimônio e o fluxo 

de caixa, por exemplo78.  

Tendo em vista que o especialista trabalhará em prol da família e não de um dos 

indivíduos, é aconselhável que a escolha do profissional seja tomada de forma conjunta e 

consensual, de modo a legitimar ainda mais sua atuação desse como um neutro financeiro que 

fornece aconselhamentos e análises financeiras de modo imparcial. 

Podemos afirmar, após todo o anteriormente exposto sobre o especialista financeiro, que 

sua atuação pode ser resumida como sendo um guia financeiro para a família, explicando 

conceitos financeiros, traçando estratégias e auxiliando os divorciantes a tomarem decisões de 

forma consensual79.  

Sua importância no time é inegável, pois permite que o procedimento tenha uma 

especificidade técnica que dificilmente poderia ser feita por qualquer outro profissional. 

Adicionado a essa questão da expertise técnica, quando esses profissionais atuam em um 

procedimento colaborativo desde o início, faz com que seja mais eficiente, menos custoso e 

permite que os divorciantes tenham uma maior compreensão sobre a situação financeira da 

família.  

Assim, toda essa integração que precisa existir entre os membros do time, permite que 

advogados tenham uma maior facilidade na condução dos assuntos financeiros, com a ajuda 

do especialista, o que aumenta o nível de sofisticação do procedimento, permitindo que o 

casal chegue a uma decisão eficiente ao final80. 

 

                                                 
77 WEBB, S.; OUSKY, R (2007). Op., cit. pg. 90.  
78 Pode-se listar como atividades do especialista financeiro: a obtenção e organização dos documentos 

financeiros, desenvolver uma demonstração de ativos e passivos em um balanço patrimonial, preparar uma 

análise do padrão de vida conjugal, executar pesquisas computadorizadas hipotéticas para diretrizes estatutárias 

para apoio a crianças e cônjuges, análise o fluxo de caixa (renda e despesas de vida de cada parte e despesas para 

as crianças em cada casa), determinar o rendimento imputado para propriedades de investimento que não 

produzem rendimentos e para fins de apoio, fazer cálculos de valor presente para fluxos de renda diferidos, como 

apoio do cônjuge, planos de benefícios definidos e anuidades, analisar a capacidade de cada parte em adquirir 

uma nova residência ou a necessidade de vender a residência da família, preparar divulgações financeiras por 

escrito para cada parte, valorizar e distribuir ativos de aposentadoria, valorizar interesses comerciais, fornecer 

orientação sobre registros de imposto de renda, ganhos de capital, dedutibilidade de suporte e outras questões 

tributárias, determinar as despesas da faculdade ou de outras escolas e recomendar planos de financiamento. 
79 MOSTEN (2009). Op. cit. pg. 58 
80 TESLER (2012). Op. cit. pg.5. 
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3. O DIVÓRCIO NO BRASIL 

 

 
 Posteriormente à análise direito colaborativo, a compreensão sobre o funcionamento 

do divórcio no Brasil, assim como a verificação da forma a qual este instituto é regulado se 

faz fundamental, de modo a ser possível identificar se de que modo o país poderia fazer uso 

do collaborative law.  

 

3.1. A Evolução do Divórcio Brasileiro – Histórico 

 

 O divórcio no Brasil teve sua previsão muito mais tardia do que outros países como 

EUA81 e Reino Unido82, os quais começaram a permitir o divórcio em 1950 e 1914, 

respectivamente. 

 Essa demora na implementação, muito é justificada com base no fato de que desde os 

tempos do Império, a figura do casamento sempre esteve muito associada à religião. 

 Assim, a vinculação da ideia de que o casamento apenas seria válido se fosse realizado 

na igreja, contribuiu para que existisse uma demora na aceitação do casamento civil83. E fora 

essa resistência em se desassociar o casamento da religião que impediu a possibilidade do 

divórcio no país, que só foi permitido a partir dos anos 197084.  

 No Código Civil de 1916, existia o chamado “desquite”, única forma existente à época 

para se dar fim a um casamento. Através de tal figura, pessoas poderiam se separar, mas ainda 

sim não era permitida a realização de outro casamento, conforme explica a autora Ligia 

Costa85: 

 

Por meio do desquite, as pessoas se separavam, interrompendo os deveres conjugais, 

e realizavam a partilha dos bens do casal, porém, como não havia o rompimento do 

vínculo matrimonial, não existia a possibilidade de um novo casamento. 

 

                                                 
81 ROSS, Ashley. A Brief History of Divorce in America: From Legal Reality to Dark Comedy. Time.  2016. 

Disponível em: <http://time.com/4521314/divorce-history-sarah-jessica-parker/>. Acesso em 10 de novembro de 

2018.  
82PARLIAMENT UK. Divorce Since 1900. Disponível em:< 

https://www.parliament.uk/business/publications/research/olympic-britain/housing-and-home-life/split-pairs/>.  

Acesso em 10 de novembro de 2018.  
83 Foi apenas a partir do Decreto nº 119-A de 1890 que houve a separação oficial entre o Estado Brasileiro e a 

Igreja e, com isso, Rui Barbosa, a partir do Decreto Nº 181, também de 1890, permitiu o casamento civil.  
84 COSTA. Ligia Bertaggia de Almeida. 40 anos da Lei do Divórcio: o Atendimento Ao Princípio da 

Liberdade e da Autonomia da Vontade. 1 edição, Editora Manole, pg. 21 a 25, 2018.  
85 Idem.  

http://time.com/4521314/divorce-history-sarah-jessica-parker/
https://www.parliament.uk/business/publications/research/olympic-britain/housing-and-home-life/split-pairs/
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Desse modo, mesmo que o desquite fosse uma forma de dar fim à sociedade conjugal, 

nos termos do art.31786 do CC/16, tal instituto só poderia ser aplicado em quatro situações 

específicas: o adultério; a tentativa de morte; sevicia (injúria grave) e o abandono do lar por 

dois anos consecutivos.  

Quando se realiza a análise do desquite, juntamente à mentalidade existente à época, é 

possível afirmar que, mesmo sendo uma possibilidade de dar fim ao vínculo matrimonial, 

suas hipóteses eram bem restritas e, de certo modo, difíceis de serem provadas, o que 

dificultava o uso de tal ferramenta.  

Foi apenas no ano de 1977, a partir da Emenda Constitucional nº 9/77 (por meio do 

Projeto de Lei apresentado pelo senador Nelson Carneiro) que o divórcio foi introduzido no 

ordenamento jurídico brasileiro, já que, até o momento, o casamento era indissolúvel, só 

sendo previstas as hipóteses do término da sociedade conjugal, presentes no art.31587 do 

CC/16 e do desquite, no art.317, já exposto anteriormente88.  

O grande fundamento por trás da referida Emenda, portanto, era o reforço da laicidade 

do Estado Brasileiro, que mesmo que tenha sido instituída desde a Constituição de 1934, mas 

reforçada apenas anos depois, com a promulgação da Constituição de 1988.  

Mesmo com tal inovação, foi apenas com a Constituição de 1988 que o instituto foi 

aperfeiçoado, visto que a lei do divórcio (Lei 6.516/77), além de ainda limitar os casos de 

divórcio, estipulava diversas condições para a utilização do mesmo, o que continuava a 

dificultar o seu uso, já que algumas pessoas não conseguiam satisfazê-las.89.  

Após as inovações trazidas pela Constituição de 1988, foi só em 2002, com a 

promulgação do Novo Código Civil que o direito de família sofreu modificações. A princípio, 

o Código continuou a tratar alguns aspectos da mesma forma com que vinham sendo tratados. 

                                                 
86 Tal artigo, fora revogado pela lei nº 6515/77 e tinha como redação: “A ação de desquite só se pode fundar em 

algum dos seguintes motivos: I. Adultério; II. Tentativa de morte; III. Sevicia, ou injuria grave; IV. Abandono 

voluntário do lar conjugal, durante dois anos contínuos”. Disponível em:< 
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11463744/artigo-317-da-lei-n-3071-de-01-de-janeiro-de-1916>. Acesso em 

10 de novembro de 2018.  
87 O art.315 do CC/16 previa, conforme acima mencionado, as hipóteses do término da sociedade conjugal, 

prevendo apenas três hipóteses: morte de um dos cônjuges, nulidade ou anulação do casamento e, por fim, pelo 

desquite. Logo, é possível afirmar que até a implementação do divórcio em 1977, as hipóteses de término do 

casamento eram extremamente restritas, não sendo possível, por tanto, dar fim ao vínculo conjugal de modo 

voluntário.  
88 COSTA. Op. cit. pg.48. 
89 Modificações estas que podem ser identificadas como sendo o fortalecimento da família, com o reforço da 

ideia da dignidade da pessoa humana, o que, como consequência, ajudou na concretização da proteção de 

diversas outras esferas ligadas ao núcleo familiar, como, por exemplo, o Estatuto da Criança e do Adolescente.  

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11463744/artigo-317-da-lei-n-3071-de-01-de-janeiro-de-1916
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As mudanças90 ficaram por conta do novo tratamento que o Código dava para o 

homem e a mulher, mais igualitário do que os diplomas anteriores, além da possibilidade da 

adoção do sobrenome do cônjuge e a igualdade entre os filhos, não se determinando 

tratamento diferente para os que foram concebidos dentro e fora do casamento91, 

principalmente. 

Alguns autores, como Ligia Costa92 identificam avanços trazidos pelo Código Civil de 

2002, mas afirmam que o divórcio ainda não tinha sido facilitado à época, o que nos permite 

afirmar que mesmo com as inovações, ele não foi revolucionário a ponto de minimizar a 

burocracia existente. 

Em 2007, a partir da Lei 11.441/0793, foi introduzida no ordenamento jurídico a 

possibilidade do uso da via administrativa. O funcionamento era baseado no fato de que tanto 

o divórcio, quanto a separação, quando requeridos extrajudicialmente, não precisavam fazer 

uso do poder judiciário, bastando a concordância e o comparecimento das partes ao 

Tabelionado de Notas, na presença de seus advogados94. 

Assim, as partes precisavam apenas apresentar os documentos perante o Tabelião para 

que fosse feita uma escritura pública. A partir dessa nova possibilidade, foram perceptíveis 

maiores facilitações e, consequentemente, uma maior desburocratização95.    

Mesmo com todos os aspectos positivos, como a redução da desburocratização, 

aumento da celeridade, dentre outros, a via administrativa não era extensível a todos os casos, 

visto que havia uma proibição para os casais com filhos menores ou incapazes.  

 Aqui, vale fazer uma comparação entre tal método e o collaborative law já que mesmo 

que a via administrativa também seja um método extrajudicial, trazendo celeridade e outras 

vantagens em comparação ao método judicial clássico, as limitações para sua utilização 

restringem demais o acesso a este procedimento. 

Isso porque, existe um número muito grande de casais que possuem filhos menores e 

que desejam se separar/divorciar, assim, se eles estão impedidos de usar esse método 

administrativo, não os restam muitas opções além do uso do poder judiciário.  

Diferentemente, no direito colaborativo, que foi pensado para que o suporte seja dado 

a toda família, seu uso nos casos de casais com filhos menores não é só possível, mas também 

                                                 
90 Ligia Costa, explica em sua obra que mesmo com o Novo Código, as regras de separação e divórcio ainda 

continuavam em vigor, visto que era preciso primeiro se separar, para depois ser possível o divórcio. 

Atualmente, a separação e divórcio têm o mesmo efeito – dão fim ao casamento.  
91 COSTA. Ibid. pg. 65.  
92 Ibid., pg. 56. 
93 Disciplinada pela Resolução nº 35 do CNJ.  
94 COSTA. Ibid. pg.69.  
95 Ibid. pg. 68. 
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muito recomendável, considerando que o child specialist é um profissional especializado em 

fornecer apoio às crianças.  

Além da restrição acima mencionada, ainda existe outra questão que cabe ser 

mencionada – o segredo de justiça. Ao contrário do método judicial, em que o segredo de 

justiça é garantido, como o procedimento na via administrativa se dá através de escritura 

pública, o sigilo não é assegurado, conforme dispõe o art.42 da Resolução 35/2007 do CNJ96: 

“Art.42: Não há sigilo nas escrituras públicas de separação e divórcio consensuais”. 

 O sigilo, sem dúvida é uma das características mais importantes e que precisa ser 

garantido, visto que estamos falando de famílias, o que exige privacidade. Logo, mesmo que 

se possa afirmar que por não envolverem menores ou incapazes, essa falta de sigilo poderia 

ser relevada, ainda sim acredito que o divórcio é um procedimento muito doloroso, 

sentimental e muitas vezes traumático para que seja “publicizado”.  

 Desse modo, mesmo que tenha sido um avanço, visto que implementou a possibilidade 

do uso de métodos extrajudiciais de solução de conflitos familiares, podendo ser até a “porta 

de entrada” para a adoção do divórcio colaborativo, verdade é que os pontos negativos da via 

administrativa (que pode ser usada apenas pelos casais sem filhos menores e incapazes e que 

o segredo de justiça não é assegurado), superam os positivos (desburocratização e celeridade), 

por isso ainda não deve ser tido como o modelo ideal para o divórcio no país.  

Após todas essas modificações legislativas, foi só em 2010, com a Emenda 

Constitucional nº 66/2010 que se instaurou o divórcio como conhecemos hoje, conforme se 

verá a seguir. 

 

3.2. O Divórcio No Sistema Jurídico Vigente 

 

Conforme acima exposto, a história do desenvolvimento do divórcio no Brasil levou 

muitos anos para ser consolidada, pois desde o Código Civil de 1916, até o ano de 2010, com 

a Emenda nº 66/2010, várias foram as modificações visando regular tal instituto. 

A Emenda 66/2010 foi marcante, pois deu fim ao requisito temporal que perdurou até 

201097, permitindo, assim, que o casal que decidisse por se divorciar, não precisaria cumprir 

                                                 
96 Conselho Nacional de Justiça. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm?documento=2740>. 

Acesso em 15 de novembro de 2018.  
97 Vale relembrar que o requisito consistia na prévia separação judicial por mais de um ano ou que se 

comprovasse a separação de fato pelo período mínimo de 2 anos.  

http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm?documento=2740
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qualquer quesito temporal98, conforme descrito por Regina Tavares da Silva99 na passagem 

abaixo: 

 

a EC n. 66/2010 não extingue a possibilidade de separação consensual, não tem mais 

cabimento a exigência de um prazo mínimo de convivência dos cônjuges para sua 

obtenção pela via judicial (ou administrativa), sob pena de afronta à liberdade de 

decisão dos cônjuges, constitucionalmente garantida. 

 

 

Assim, o chamado divórcio direto foi finamente instaurado no país, pois o processo de 

separação prévia não era mais necessário, o que de certa forma trouxe uma maior celeridade e 

eficiência ao procedimento, já que não era mais exigido cumprimento de tantos requisitos 

para que um casal pudesse dar fim ao vínculo matrimonial. 

Tal fato faz com que a população tenda a optar pelos métodos extrajudiciais existentes, 

com foco na via administrativa, bastando o comparecimento ao Tabelionato de Notas para a 

lavratura da escritura pública.  

Um indicativo disso é a pesquisa abaixo realizada pelo IBGE em 2017100, que avalia o 

número de divórcios proferidos de forma consensual e judicial, como se percebe abaixo:  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

(Fonte: IBGE, 2017) 

 

Logo, dos 298.676 divórcios realizados ano passado, 195.223 foram feitos de forma 

consensual, indicando que mais da metade dos casais preferiram não acessar o poder 

judiciário no momento da escolha do procedimento. 

                                                 
98 Deu nova redação ao art.226, §6º da Constituição.  
99 TAVARES DA SILVA, Regina Beatriz. Divórcio e Separação após a EC N. 66/2010. 2a Edição, Editora 

Saraiva. 2012. pg.36. 
100IBGE. Estatísticas de Registro Civil. Disponível em: <https://www.ibge.gov.br/estatisticas-

novoportal/sociais/populacao/9110-estatisticas-do-registro-civil.html?=&t=resultados>. Acesso em 16 de 

novembro de 2018. 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/populacao/9110-estatisticas-do-registro-civil.html?=&t=resultados
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/populacao/9110-estatisticas-do-registro-civil.html?=&t=resultados
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Isto, sem dúvidas, é um forte indicativo de que o poder judiciário está menos 

“vantajoso” em relação à via administrativa, seja pelo grande número de processos, seja pelo 

custo ou pela maior burocratização do divórcio litigioso.  

Mesmo que tais dados mostrem a grande utilização do método consensual, vale 

lembrar que existe a restrição em relação aos casais que tenham filhos menores e incapazes, o 

que impede a larga utilização por parte da sociedade.  

O ponto positivo é que estes números demonstram existir um espaço para métodos 

extrajudiciais que sejam, ao mesmo tempo, uma alternativa ao divórcio litigioso, mas que 

possa ser usado por toda a população, diferente do que ocorre no método consensual vigente.  

O direito colaborativo seria tal método, pois reforçaria a preferência da população em 

se utilizar de um método extrajudicial, mais célere, eficiente e sigiloso e que, ao mesmo 

tempo, todos os casais pudessem usar, pois além de não conter restrições ao seu uso, conta 

com o apoio de uma equipe multidisciplinar que se molda às especificidades de cada família.  

Outro indicativo de que existe uma grande demanda no país por métodos extrajudiciais 

é a utilização da mediação familiar que já está sendo usada até mesmo pelo poder judiciário, 

especificamente pela 3a vara de Família de Tatuapé, em São Paulo, que será descrito a seguir. 

 

3.3 A Experiência da 3a Vara de Família de Tatuapé Na Utilização da Mediação 

Familiar 

 

No ano de 2013, mais precisamente no dia 03 de setembro, a 3a Vara de Família e 

Sucessões de Tatuapé, em São Paulo, deu início a uma nova forma de resolução de conflitos 

familiares no Brasil -  a mediação familiar. 

Antes de falar de modo mais específico sobre seu funcionamento e demais questões, é 

importante mencionar os números obtidos a partir da instauração do método: em um período 

de 2013 a 2018, cerca de 1.000 mediações foram realizadas, estimando-se cerca de 200 por 

ano101.  

Tais dados demonstram o sucesso do projeto de Tatuapé, que permitiu que casais 

fizessem uso de um processo mais “informal” e com uma maior autonomia aos participantes. 

Isso porque, Adolfo Braga Neto, em seu livro, afirma que a mediação familiar seria um 

processo interativo, no qual as partes seriam incentivadas a concluir o conflito de forma “mais 

                                                 
101 NETO, Adolfo Braga. Mediação Familiar: A Experiência da 3a Vara de Família de Tatuapé. São Paulo: 

Editora CLA. 2018. pg. 55.   
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equilibrada” com a participação um terceiro ajudando a promover uma nova dinâmica entre os 

envolvidos102. 

O modus operandi de tal mediação funciona, em sua maioria, por indicação dos 

próprios juízes ao julgarem causas que se demonstram complexa, com grande carga 

emocional ou que os julgadores acreditam que poderão ser resolvidas por um maior 

diálogo103. A partir dessa indicação, a 3a Vara entra em contato com as partes, por 

telefone/whatsapp explicando o funcionamento, dúvidas que venham a surgir e convida-os 

para uma pré-mediação presencial.  

Caso todos aceitem participar, poderão marcar tantas reuniões quanto achem 

necessárias104. É nesse aspecto que os organizadores afirmam que está o grande diferencial da 

mediação familiar, pois as partes têm a autonomia de adaptar o procedimento às suas 

necessidades.  

É inegável que a mediação familiar, por ser um procedimento extrajudicial pensado 

para que os envolvidos cooperem e dialoguem de forma a chegar a uma decisão não 

adversarial, muito se assemelha ao direito colaborativo, principalmente por ter basicamente os 

mesmos objetivos.  

No entanto, a doutrina colaborativa é firme ao alegar que Collaborative law e 

mediação não são a mesma coisa. Isso porque, tais autores, como Tesler e Thomphson105 

argumentam que mesmo que sejam “primos” em termos de estrutura, o time oferecido no 

direito colaborativo pode proporcionar um maior suporte para os conflitos, abarcando até 

aqueles mais complexos, que apenas um mediador não seria capaz de oferecer. 

Assim, dentre as diferenças existentes entre ambos os procedimentos, talvez a mais 

relevante seja a da multidisciplinariedade da equipe. Na obra de Adolfo Braga106, faz-se 

necessário destacar que, em uma sessão dedicada à opinião dos mediados que participaram da 

mediação oferecida pela 3a Vara de Tatuapé, um deles levantou justamente a ausência do 

auxílio de outros profissionais. 

Mesmo tendo elogiado o procedimento e afirmado que a sua escolha pelo 

procedimento foi acertada, pelo fato de ter muitas mágoas guardadas, o procedimento foi 

bastante doloroso. Dessa forma, o mediado afirmou que teve que aprender por si mesmo a 

                                                 
102 Ibid., pg. 24.  
103 Cabe mencionar que os organizadores do procedimento afirmam não existir nenhum tipo de escolha ou 

triagem, pois todos os casos indicados, com a concordância das partes, são agendados, não existindo uma ordem 

específica para o agendamento.   
104 É por isso que é difícil estimar quanto tempo demora o procedimento, já que tal prazo depende 

exclusivamente da vontade/necessidade de cada família.  
105 WEBB, S.; OUSKY, R. (2007). Op. cit.  pg. 32. 
106 NETO (2018). Op., cit. pg. 103.  
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lidar com suas dificuldades emocionais, de modo a que fosse possível chegar a uma decisão 

consensual.  

Este fato chama bastante atenção, pois é justamente uma diferença entre o direito 

colaborativo e a mediação familiar, já que se o caso tivesse sendo realizado pelo collaborative 

law, um especialista em saúde mental teria fornecido todo o suporte à família, ajudando-os a 

lidar com esses fortes sentimentos, sendo provavelmente mais fácil do que experienciaram na 

mediação.  

Conforme já mencionado diversas vezes ao longo do presente trabalho, o que torna do 

direito colaborativo tão especial e especializado é o suporte dado à família, em função do 

apoio da equipe multidisciplinar, torna este método muito mais atrativo do que os demais.  

Sendo assim, mesmo acreditando que o trabalho que está sendo feito na 3a Vara de 

Família em Tatuapé seja um grande avanço e que deve ser cada vez mais estimulado em todo 

Brasil, quando em comparação com o collaborative law, não se demonstra tão eficiente.  

Logo, se pudéssemos pensar em um sistema jurídico ideal para o Brasil, acredito que a 

partir da utilização dos dois métodos – mediação familiar e direito colaborativo, levando-se 

em consideração suas especificidades, teríamos um ordenamento jurídico muito mais eficiente 

e adequado às necessidades da população, já que se demonstram extremamente vantajosos.  

Pode-se afirmar, portanto, que a experiência de Tatuapé é extremamente importante 

para que a população, advogados e juízes envolvidos com o direito de família comecem a se 

acostumar em utilizar métodos extrajudiciais para a solução de conflitos familiares, conforme 

estimula o Código de Processo Civil vigente.  
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4. ENTREVISTA COM ADVOGADOS COLABORATIVOS  

 

Tendo em mente o funcionamento do divórcio litigioso e das práticas extrajudiciais de 

solução de conflitos familiares que já estão sendo utilizadas no território brasileiro, é preciso 

compreender as impressões dos advogados colaborativos brasileiros sobre a possibilidade de 

implementação e, consequentemente, disseminação do referido procedimento no país. 

Para isso, o presente trabalho se baseou em uma estratégia de pesquisa qualitativa, que 

possui como objetivo investigar a percepção dos advogados colaborativos acerca da adoção 

de tal método no país. A seleção de participantes das entrevistas ocorreu a partir da 

identificação de advogados que possuem treinamento em práticas colaborativas e/ou 

experiência em divórcios colaborativos.  

A principal fonte de coleta de informações para análise foram as entrevistas realizadas 

com 3 (três) profissionais, questionando-os acerca da escolha em trabalhar com o 

collaborative law, assim como as perspectivas e dificuldades para a implementação deste 

procedimento no país. Todas as entrevistas foram gravadas em áudio e transcritas em um 

período de duas semanas no mês de novembro de 2018.  

As entrevistas, estruturadas, foram realizadas a partir de um roteiro de perguntas 

fechado, sendo compostas por quatro questões, abaixo dispostas: 

 

Roteiro da entrevista realizada com advogadas colaborativas: 

 

 

1. Que caminhos te levaram a escolher trabalhar como advogada colaborativa? E qual é papel dessa 

profissional no mercado? 

 

2. O que você considera como benefícios do Collaborative Law? Por que esse método deveria ser 

estimulado?  

 

3. Considerando que o Brasil é um país que possui grande litigiosidade, em sua opinião, são os 

desafios para a disseminação da ideia do divórcio colaborativo em um país com tais 

características? 

 

4. Por fim, quais são suas perspectivas para o direito colaborativo no Brasil?  
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Entrevista 1 

 

A primeira entrevistada é a Advogada I, do estado de São Paulo.  

Em relação ao primeiro questionamento, a advogada afirmou que a escolha em atuar 

como profissional do direito colaborativo teve como base o fato do divórcio litigioso não 

poder oferecer uma “completude” às demandas de seus clientes e que a função do profissional 

atuante nas práticas colaborativas deve ser, além do suporte jurídico, agir no interesse de seu 

cliente, conforme se pode perceber a partir de sua resposta abaixo descrita: 

 

Os caminhos que me levaram a trabalhar como advogada colaborativa iniciaram 

na percepção de que uma decisão judicial não trazia plenitude aos meus clientes. 

(...) O papel desse profissional é analisar o caso do seu cliente dentro da lei mas 

também com as possibilidades de atingimento do interesse do seu cliente. (grifo 

nosso) 

 

 

 Interessante notar, a partir da resposta da entrevistada, sua percepção em relação às 

decisões proferidas no divórcio litigioso. Tal afirmação muito se assemelha à ideia da 

doutrina de que o poder judiciário não possui as habilidades necessárias para lidar com todos 

os elementos envolvidos em um divórcio. Fato é que a decisão de um terceiro sobre um 

conflito familiar geralmente não consegue lidar com toda a complexidade dos conflitos, 

causando danos irreparáveis, conforme argumentado por Webb107. 

 Sobre os benefícios do direito colaborativo, novamente a profissional vai ao sentido do 

que argumentam os autores, ao citar como vantagens: a participação ativa das partes, de modo 

colaborativo, a “fuga” da litigiosidade, a celeridade e os menores custos do procedimento: 

 

Os benefícios são: construção da solução do conflito pela colaboração de todos 

(cliente, parte contrária e advogado da outra parte); a impossibilidade do advogado 

atuar no litígio, caso não haja acordo; a análise jurídica do caso por meio de 

métodos mais adequados que não seja o litígio automático. (...) ele apresenta 

ganhos de tempo, custo e principalmente satisfação às partes do conflito. 

 

 

 De fato, quando falamos em direito colaborativo, a doutrina é clara ao destacar que as 

principais vantagens do direito colaborativo em relação aos demais métodos de solução de 

conflitos são: a celeridade, a redução dos custos e o fato de que as partes é que conduzem todo 

o procedimento, conforme entendimento Glenda Laranjo108: 

 

                                                 
107 WEBB, S.; OUSKY, R (2007). Op. cit.  pg. .10. 
108 LARANJO (2016). Op., cit. pg.18. 
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Como se não bastasse, o procedimento colaborativo: deixa os sujeitos de maior 

interesse no controle – os clientes; cria a possibilidade de um relacionamento 

amigável no âmbito da família; permite acordos flexíveis e adaptados às 

necessidades das partes; reduz o custo e o tempo para alcançar o objetivo das partes; 

e rompe com a ideia adversarial do conflito, introduzindo a negociação baseada nos 

interesses das partes.  

 

Faz-se necessário destacar um ponto importante na resposta da entrevistada: a questão 

da impossibilidade do advogado continuar auxiliando o cliente em caso de desistência do 

procedimento colaborativo. Isso porque, é bastante interessante notar que ela enxerga essa 

“regra” do direito colaborativo como um benefício do método, pois sob a perspectiva de um 

advogado, talvez a “perda de um cliente” 109 não seja tão vantajosa assim.  

 Isto pode ser um indicativo de que o advogado colaborativo realmente se preocupa e 

apoia a escolha de seu cliente, ao contrário do que se espera de um advogado litigioso, o qual 

possui um viés tão adversarial que seu bem-estar econômico acaba por ser mais importante do 

que a solução do conflito familiar de seu cliente. 

 Em relação à terceira pergunta, a advogada afirma que os desafios para a disseminação 

e implementação do divórcio colaborativo no país se baseiam, principalmente, na resistência 

existente, seja dos advogados, seja da população em se desvincular do método litigioso.  

 Essa percepção da referida profissional pode estar relacionada à ideia de que a 

sociedade civil atrela o senso de justiça ao poder judiciário. A desvinculação certamente pode 

ser considerada como uma “barreira”, não só o direito colaborativo, mas também todos os 

métodos extrajudiciais enfrentam.  

 Finalmente, sob as perspectivas das práticas colaborativas no país, a advogada afirma 

que a mudança na postura dos advogados iniciantes, estimulados pelas faculdades, ajudarão 

na disseminação de tais práticas:  

 
Minha percepção é que a cada geração de novos advogados formados pelas 

universidades brasileiras o direito colaborativo passará automaticamente a tornar-

se realidade. 

 

 

Neste ponto, a entrevistada atribui um papel de destaque aos futuros advogados, que 

muito provavelmente já estarão mais “acostumados” com as práticas colaborativas, 

juntamente com a mentalidade diferente daqueles pertencentes às gerações passadas que 

foram treinados em uma realidade extremamente adversarial e consequentemente litigiosa.  

                                                 
109 Considerando perda sob o aspecto financeiro, já que tal profissional não poderá auxiliar o cliente no divórcio 

litigioso.  
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Entrevista 2  

 

 A segunda entrevistada foi a Advogada II, advogada, atuante em Belo Horizonte – 

MG.  

 Em sua resposta à primeira questão, a Advogada II destaca que entende que 

dificilmente o poder judiciário consegue resolver efetivamente o conflito familiar apresentado 

pelos clientes, o que a motivou a seguir um caminho mais colaborativo: 

 

Dentro da prática da advocacia que exerço tem mais de 20 anos, o que mais me 

realiza é conseguir auxiliar o meu cliente na resolução efetiva dos conflitos em que 

o represento e, na minha experiência, isso raramente acontece pela via do 

judiciário. (...) Então, relativamente cedo procurei encontrar outras formas de 

trabalhar como advogada e alcançar efetiva satisfação para os clientes que 

represento.  

 

 

Neste ponto a advogada acredita que o poder judiciário não é um método que permite 

aos clientes solucionar suas disputas de modo “efetivo”, pois, muitas vezes a decisão 

proferida pelo juiz não põe fim ao conflito. Isto seria explicado pelo fato de que talvez não 

seja o método ideal para a resolução desse tipo de disputas, o que pode ser identificado 

quando ela afirma que precisou procurar modelos alternativos, já que seus clientes estavam 

insatisfeitos com o divórcio litigioso.  

A entrevistada ainda acrescenta que o papel da advocacia colaborativa é relevante não 

só para o direito, mas para a sociedade em geral, pois o método permite que “seja possível 

atuar em práticas colaborativas conjuntamente, no caso de família, com contador, psicólogo, 

terapeuta, psicólogo de jovens, coach, entre outros”.  

Assim, pode-se afirmar que a possibilidade de se formar uma equipe multidisciplinar é 

uma característica relevante da prática colaborativa, e que merece destaque, segundo a 

referida advogada, pois gera impactos positivos não apenas no campo jurídico, mas na 

sociedade como um todo.  

Em relação à segunda pergunta, a profissional crê que os benefícios são os seguintes: 

 

A advocacia colaborativa vem trabalhar qualidade em vez de quantidade; diálogo 

em vez de imposição; entendimento em vez de imposição, permitindo um aumento de 

pacificação efetiva das relações, e em consequência uma redução do desgaste que 

os intervenientes em conflitos sofrem sempre que vivenciam essas situações 

conflituosas por longos períodos de tempo. Outro grande benefício tem de ver com a 

previsão efetiva e realista que se consegue fazer sobre os necessários custos pela 

sua utilização e a garantia de um trabalho realizado à medida.   
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A partir da resposta da entrevistada, pode-se perceber que ela considera como 

benefícios do método colaborativo: o diálogo/participação das partes, redução de traumas 

emocionais e os custos.  

Quando pensamos no método colaborativo, de fato, dentre os diferenciais do método 

está a participação ativa das partes na tomada de todas as decisões. Além desse “foco” no 

cliente, ainda temos a equipe multidisciplinar, com grande destaque ao especialista em saúde 

mental, que auxilia todo o núcleo familiar no decorrer do procedimento, de forma a minimizar 

ao máximo os traumas sentimentais.  

Logo, essa opinião da advogada entrevistada sobre muito se assemelha com o que a 

doutrina cita como sendo as vantagens do modelo, conforme entende Martha Simmons110: 

 

CL, on the other hand, aims to be client-centred by including parties in every 

settlement meeting and asking them to participate actively in planning, option-

generation and decision-making. The focus on clients is valuable in resolving 

disputes with a problem-solving orientation. (…) Often, the parties and lawyers 

benefit from collaborating with other professionals to devise ideal outcomes that 

suit particular client needs and interests.  

 

Acrescenta, ainda, que as práticas colaborativas devem ser estimuladas, pois os 

advogados ainda possuem uma postura muito litigiosa. Tais práticas seriam, portanto, 

relevantes para estimular uma “comunicação positiva” e uma maior negociação entre os 

profissionais jurídicos.  

Este é outro ponto relevante na fala da entrevistada, pois destaca a impressão de uma 

profissional atuante na área possui sobre os seus colegas de profissão, já que a mesma acredita 

que esta postura adversarial, mesmo em métodos colaborativos, ainda é uma “barreira” a ser 

enfrentada no caso brasileiro.  

Interessante notar que Pauline Tesler111, ao descrever o histórico do direito 

colaborativo nos EUA, também destaca tal resistência dos advogados em abandonar costumes 

adversariais: 

 
Divorce lawyers practicing in an adversarial mode are masters at controlling the 

flow of information about financial resources — how much will be disclosed, when, 

how, and to whom. Information is a major strategic weapon in the battle, and good 

trial lawyers keep firm control over its deployment.   

 

Sobre a terceira pergunta, a entrevistada acredita que um dos possíveis desafios para a 

                                                 
110 SIMMONS (2005). Op. cit. pg. 38. 
111 TESLER (2012). Op. cit. pg.10. 
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implementação no divórcio colaborativo no Brasil é o fator emocional dos divorciantes, pois 

crê que é preciso “trabalhar a maturidade dos envolvidos”. Acrescenta que é devido à 

fragilidade emocional da família que se tem a necessidade de se ter o apoio de uma equipe 

multidisciplinar.  

É aqui, neste momento, muitas vezes de desespero, que as práticas colaborativas e o 

profissional da advocacia colaborativo fazem toda diferença, sendo o trabalho em 

equipe pela construção da melhor solução para todos os envolvidos na construção 

dessa nova identidade e mais adequado, mas nem sempre possível. (...) O outro 

enorme desafio tem de ver com a necessidade de para construir essa nova 

identidade é necessário um equilíbrio entre emoção e razão de todos os envolvidos 

direta e indiretamente, podendo essa situação ser trabalhada com o Mediador, 

sempre que não exista a necessidade de trabalhar questões terapêuticas.  

 

Assim, o foco de atuação quando se pensa em desafios de implementação do direito 

colaborativo no Brasil, para a referida advogada, possui relação com a questão 

sentimental/emocional da família, o que faz com que seja necessário o auxílio de profissionais 

especializados para que o núcleo familiar possa chegar ao final do procedimento sem 

“sentimentos irracionais e descontrolados”. 

Aqui, novamente a entrevistada dá muito destaque à atuação do time, citando a 

importância da atuação do coach, profissional especializado em lidar com as questões 

sentimentais do divórcio, o que de fato pode transformar uma “barreira” emocional em um 

convívio pacífico de toda família após o divórcio.  

Por fim, acerca das perspectivas para esse método no país, a advogada argumenta que 

acredita que existe um espaço para o crescimento no país, dando destaque ao papel das 

instituições de ensino superior, que seriam percussoras de tais métodos ao inserir na grade 

curricular do curso de direito matérias sobre métodos ADR, e que com essa mudança 

educacional não só no campo profissional, mas na sociedade que teria um maior acesso às 

informações sobre tais métodos:  

 

Em minha opinião as perspectivas para a advocacia colaborativa no Brasil, assim 

como para a sua atuação em processos de práticas colaborativas e em outros 

métodos onde reina a autonomia da vontade privada e decisão informada, como a 

mediação e conciliação, são viáveis e estão a crescer de forma consistente no 

mercado privado a uma grande velocidade. Exemplo disso é o recente 

reconhecimento educacional por meio da aprovação pelo MEC da inclusão dos 

métodos extrajudiciais como matéria obrigatória na grade curricular da graduação 

em direito, assim como a aplicação de pergunta sobre estes temas no XXVII Exame 

de Ordem Unificado, para acesso à Ordem dos Advogados do Brasil, aplicado no 

dia 18/11/2018.  
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Entrevista 3  

 

 A terceira e última entrevistada é a Advogada III, advogada colaborativa no Rio de 

Janeiro.  

Em relação ao primeiro questionamento, a entrevistada afirmou que a escolha pela 

atuação no direito colaborativo foi pautada no fato de que proporciona ao advogado, uma 

alternativa à litigiosidade, além de ser um método mais “profundo”, já que é possível a 

formação de uma equipe multidisciplinar, que presta auxílio para o núcleo familiar, como um 

todo: 

 
As práticas colaborativas ampliaram o leque de possibilidades de atuação do 

advogado, no meu caso, na área de direito de família, representando mais uma 

alternativa para a resolução do conflito. Certamente, submetem os clientes a um 

processo mais profundo de entrega e de busca pelo consenso na medida em que há 

a oportunidade de se trabalhar com uma equipe interdisciplinar que enriquece as 

vozes do conflito familiar e amplia as visões das partes acerca das demandas e 

necessidades do outro, inclusive, dos menores envolvidos.  

 

 

Neste ponto, é interessante que a escolha profissional da referida advogada se baseou 

na possibilidade de se dar um suporte mais “especializado” aos seus clientes visto que, 

conforme por ela citado, a equipe multidisciplinar fornece um apoio aos clientes nas áreas 

mais relevantes: a legal, a financeira e a psicológica.  

O time, conforme já mencionado diversas vezes ao longo do presente trabalho, de fato, 

é um diferencial do direito colaborativo, pois evita possíveis traumas psicológicos, colabora 

para a melhora do diálogo não só dos divorciantes, mas entre os próprios profissionais, o que 

permite que se chegue a uma decisão colaborativa ao final do processo, conforme também 

mencionado pela entrevistada conforme abaixo disposto: 

 

 
Em relação ao trabalho dos profissionais, as PCs oferecem uma oportunidade mais 

generosa de interação entre os colegas que deixam de ser rivais e passam a atuar 

proativamente buscando encontrar a melhor alternativa. O contrato de não 

litigância oportuniza um ambiente seguro de negociação que a torna mais franca e 

elimina barganhas. E toda a estrutura que se cria com as informações obtidas a 

cada encontro permitem que os clientes alcancem sozinhos os termos de acerto que 

norteará suas vidas.  

 

 

  Na segunda pergunta, a advogada faz um “link” entre a primeira e segunda perguntas, 

pois afirma que os benefícios do método colaborativo, em sua opinião, resumem-se à 

complexidade do método e sua completude. A conexão com o primeiro questionamento 

pauta-se na ideia de que o método colaborativo proporciona uma maior profundidade em 
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relação à assistência aos clientes do que os demais, o que permitiria a afirmação de os demais 

modelos não são tão eficientes quanto às práticas colaborativas. Além de afirmar que a 

referida equipe possibilita às partes uma melhor interação e consequente participação no 

processo de decisão.  

 Acerca dos desafios questionados no terceiro ponto, ela acredita que a resistência em 

reação ao método é o principal desafio para a implementação do mesmo, já que ao 

considerarmos que a sociedade brasileira é litigiosa, ele precisa encontrar seu “espaço”: “Há 

resistência e é preciso que encontre seu espaço em nossa sociedade dominada pela lógica 

adversarial. Esse espaço vem sendo conquistado aos poucos”. 

 Mais uma vez a resistência da sociedade é apontada por uma das entrevistadas como 

principal fator para explicar a dificuldade de implementação das práticas colaborativas no 

Brasil. Tal “impressão” talvez esteja associada à insegurança da população em relação aos 

métodos extrajudiciais como um todo, já que, por ser um país com forte característica 

litigiosa, essa dificuldade em aceitar alternativas ao poder judiciário realmente podem ser 

obstáculos a serem enfrentados pelo procedimento.  

 Na quarta pergunta, a referida profissional acredita que ele será o “futuro”, mas 

novamente cita a dificuldade da sociedade na aceitação de métodos extrajudiciais, como o 

próprio divórcio colaborativo, e o efetivo “abandono” da litigiosidade desenfreada da 

população para que seja uma “barreira” para a adoção deste método no país.  

 Isso se faz relevante quando o maior empecilho é a própria sociedade que não aceita 

“deixar” certos costumes, o que gera diversas inseguranças e, consequentemente, a 

dificuldade em se utilizar o modelo. 
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4.1 Resultados  

 

A partir das respostas das profissionais entrevistadas sobre as quatro perguntas, é 

possível afirmar que na grande maioria delas, as percepções foram bastante parecidas, quando 

não foram no mesmo sentido.  

Sendo assim, cabe fazer breve apanhado sobre os pontos mais comentados pelas 

advogadas em cada uma das respostas, de modo a ser possível verificar se suas percepções 

relacionam-se. 

 

4.1.1. Primeira Pergunta  

 

 Mesmo possuindo experiências profissionais e pessoais diversas, todas as 

entrevistadas justificaram suas escolhas por questões bem semelhantes – incapacidade do 

poder judiciário em lidar de forma eficiente com os conflitos familiares e a insatisfação dos 

clientes em relação ao método litigioso.  

 

Perguntas Advogada I Advogada II Advogada III 

Caminhos para a 

escolha em ser uma 

advogada colaborativa 

 

Decisão judicial não 

trazia “plenitude” 

 

Busca pela “efetiva 

satisfação dos clientes” 

Busca por um 

procedimento “mais 

profundo” 

 

Papel do profissional 

colaborativo 

 

“Interesse do cliente” 

 

“Multidisciplinariedade” e 

não-litigância 

 

“Inteiração entre os 

colegas” e não-litigância  

 

 Já sobre o papel do profissional colaborativo, mesmo que as respostas tenham 

divergido, todas mencionaram o foco no cliente, e que o método colaborativo proporciona 

uma inteiração não apenas entre os profissionais do direito, mas também das demais áreas, de 

modo a fazer com que se tenha a diminuição de condutas adversariais e mais colaborativas.  

 

  4.1.2 Segunda Pergunta  

 

 Sobre os benefícios do collaborative law, mais uma vez as entrevistadas indicaram 

vantagens bastante similares, como os menores custos do procedimento, maior colaboração de 
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todos os envolvidos, celeridade, como pode se identificar a partir dos pontos mais importantes 

de suas respostas abaixo descritas: 

 

 

Perguntas Advogada I Advogada II Advogada III 

 

Benefícios do método 

 

“Colaboração de todos”, 

“ganhos de tempo”, 

“custos” 

 

“Participação e diálogo”, 

“custos”, “colaboração 

entre os profissionais” 

 

“Complexidade e 

completude” 

 

Por que deve ser 

estimulado?  

 

“Satisfação do cliente” 

 

Para a redução da 

litigiosidade e da postura 

adversarial 

 

“Maiores chances de 

sucesso no acordo”  

 

Em relação aos motivos os quais o divórcio colaborativo deve ser estimulado no 

Brasil, houve grandes divergências entre as profissionais, ao contrário do que ocorreu nas 

respostas aos benefícios dos métodos, em que a maioria dos elementos citados nas respostas 

convergia.  

No entanto, mesmo com respostas diferentes, os motivos indicados são extremamente 

relevantes, pois foram citados a necessidade de mudança de postura tanto dos clientes, quanto 

dos profissionais, a busca pela maior satisfação do cliente, que se pode considerar, de modo 

geral, como sendo a resolução eficiente do conflito e, por fim, a necessidade de redução da 

litigiosidade. 

Se faz relevante destacar que a colaboração, participação e não litigiosidade foram os 

pontos mais citados pelas advogadas no decorrer de ambas as perguntas.  

 

4.1.3 Terceira Pergunta 

 

 Acerca dos desafios para implementação do referido procedimento no país, a resposta 

de todas foi praticamente a mesma: a resistência existente tanto por parte da sociedade, mas 

também dos próprios advogados, o que demonstra talvez exista um preconceito muito forte 

em relação aos métodos alternativos de solução de conflitos.  

 Por ser uma questão cultural, é preciso que o próprio ordenamento jurídico que 

incentive a sociedade a fazer uso de tais métodos extrajudiciais, como o CPC/16, por 

exemplo, que estimula a redução da litigiosidade desenfreada e a mediação familiar.  
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4.1.4 Quarta Pergunta  

 

Por fim, as perspectivas das três advogadas colaborativas caminham no mesmo 

sentido: de que é apenas questão de tempo para que o direito colaborativo cresça de maneira a 

se tornar, utilizando-se da palavra da primeira entrevistada “realidade”.  

Mesmo fazendo uso de argumentos divergentes, elas convergem acerca da importância 

do procedimento, assim como entendem que o vetor educacional será determinante para que a 

resistência mencionada na terceira questão seja reduzida de modo a que, com o passar dos 

anos, o direito colaborativo seja cada vez mais utilizado.  

 

Pergunta Advogada I Advogada II Advogada III 

 

 

Perspectivas 

 

Novos advogados 

formados pelas 

faculdades contribuirão 

para que o método se 

torne “realidade” 

 

Reconhecimento 

educacional e profissional 

– MEC e OAB, além da 

mudança na sociedade  

 

“É o futuro”. “Necessário 

o amadurecimento da 

sociedade para que a 

prática colaborativa se 

torne rotina” 

 

 Após a análise da entrevista, fica evidente que as percepções das entrevistadas 

convergem em diversos pontos. Considerando a importância das duas últimas perguntas, visto 

que se tratam das considerações de profissionais atuantes em um procedimento ainda 

embrionário no país, é interessante notar que a “resistência” afirmada pelas referidas 

advogadas foi mencionadas diversas vezes.  

 Além de ser posta como um dos principais entraves para a implementação do divórcio 

colaborativo no Brasil, ainda foi considerada como “fator a ser superado” quando se pensa no 

futuro deste método em nosso ordenamento jurídico.  

 Assim, mesmo que a importância e os benefícios do procedimento sejam indicados em 

diversos momentos como importantes elementos para que se considere o divórcio litigioso 

menos vantajoso do que o colaborativo, a vinculação não apenas da população brasileira, mas 

dos próprios advogados com o poder judiciário ficou bastante evidente.  

 Mesmo com esses empecilhos para a implementação do collaborative law no Brasil, 

as entrevistas também demonstram um grande espaço para seu crescimento, tendo em vista 

todos os benefícios por ele trazidos. Desse modo, após verificar as percepções das 

profissionais acerca de diversos elementos relacionados ao direito colaborativo, faz-se 

necessário analisar: como e por que implementá-lo no Brasil?  
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4.2 Como e Por Que Implementar o Direito Colaborativo no Brasil? 

 

 Ao considerarmos todo o anteriormente exposto, fica evidente que o poder judiciário 

já não se mostra eficiente para a resolução dos conflitos familiares, tendo em vista as diversas 

desvantagens do divórcio litigioso em relação aos métodos extrajudiciais especializados em 

controvérsias do âmbito familiar.  

 Desse modo, diante dos benefícios do divórcio colaborativo, o Brasil deveria 

implementá-lo em seu ordenamento jurídico interno, de forma a facilitar o acesso de mais 

casais ao divórcio consensual, já que o método consensual possui algumas restrições que 

impedem sua utilização por grande parte da população, além de desestimular a litigância que 

ainda é muito arraigada na sociedade brasileira.  

 Através desse incentivo, seria possível diminuir o número dos casos existentes na 

esfera judiciária, além de fornecer como alternativa à população um método que permite que 

se dê fim ao vínculo matrimonial, sem que, se dissolva o núcleo familiar, mas ao contrário, 

que o fortalece.  

 Ao levarmos em consideração o exemplo da mediação familiar que está sendo posta 

em prática na 3ª Vara de Família de Taubaté fica evidente que, além de espaço, existe uma 

grande demanda para a implementação das práticas colaborativas no Brasil, já que os próprios 

juízes reconhecem que os conflitos familiares são tão complexos e envolvem diversos valores 

sentimentais e emocionais, que o poder judiciário não consegue resolvê-los.  

 Logo, o Brasil deveria seguir o exemplo de demais países como EUA, Reino Unido, 

Austrália, dentre outros, que viram a necessidade e importância em se implementar métodos 

colaborativos em seus sistemas jurídicos internos.  

Para isso, a inserção do direito colaborativo poderia ser iniciada com mais grupos que 

disseminem a ideia do collaborative law, nos mais diversos estados, oferecendo cursos de 

capacitação profissional. Atualmente, o “Práticas Colaborativas”112 é um bom modelo de 

grupo, já que reúne profissionais de diversas áreas, promovendo os métodos extrajudiciais, 

através de palestras e cursos de capacitação em todo o Brasil. 

Além dos grupos, poderia ser criado um centro de direito colaborativo em âmbito 

nacional, de modo a além de auxiliar os grupos mais locais, que preste assistência aos 

advogados brasileiros interessados em atuar nas práticas colaborativas. Adicionalmente, seria 

                                                 
112 Segundo o próprio grupo: “Somos um grupo composto por profissionais das áreas jurídica, 

de saúde e financeira, e temos por princípio basilar uma atuação não adversarial, extrajudicial e multidisciplinar 

na busca pela solução de conflitos”. Disponível em: <http://praticascolaborativas.com.br/home/quem-

somos.php>. Acesso em 28 de novembro de 2018.  

http://praticascolaborativas.com.br/home/quem-somos.php
http://praticascolaborativas.com.br/home/quem-somos.php


 

 

47 

interessante estabelecer convênios com diversas instituições ligadas ao direito de família, 

conselhos profissionais, como a OAB, de escritórios, universidades, o que ajudaria na 

disseminação do método. 

Utilizando como exemplo a implementação do divórcio colaborativo na Austrália, um 

dos principais focos do Conselho de Direito de Família113 para a maior disseminação da 

prática foi a abordagem nacional, conforme abaixo descrito: 

 

A national approach will promote excellence in practice and allow the legal 

profession proper input into the further development of collaborative practice. It 

will assist Family Relationship Centres and other community service providers to be 

informed about the collaborative process, to ensure that separating couples have a 

wide range of options to assist them to resolve their disputes. Information about 

collaborative practice should be easily accessible by the Australian public and the 

legal profession to ensure nation-wide access to collaborative services. 

 

 Logo, é interessante notar a preocupação em se atingir grande parte não só dos 

advogados, de modo a estimular que eles adotem as práticas colaborativas em sua atividade, 

mas também existe grande esforço para que a própria população tenha acesso e utilize o 

procedimento. 

 Considerando a realidade brasileira, a qual é litigiosa, associado ao fato de que, 

conforme já levantado pelas profissionais colaborativas entrevistadas neste capítulo, existe 

grande “resistência” da população em relação aos métodos alternativos de solução de 

disputas.  

Assim, com um trabalho conjunto a nível local (dentro de estados a partir de grupos de 

práticas colaborativas) e nacional (com os centros), seria possível disseminar de modo mais 

eficiente o método, além de contribuir para que a sociedade minimize essa resistência, de 

modo a fazer com que seja cada vez mais por ela utilizado. 

Adicionalmente, seria também necessária uma mudança legislativa, para que se possa 

realmente implementar no ordenamento jurídico brasileiro o collaborative law, assim como 

foi feito com a arbitragem, por exemplo.  

 A referida legislação teria como principais objetivos incentivar que casais divorciantes 

possam chegar (i) ao divórcio, de forma participativa e colaborativa, determinando todos os 

arranjos sobre divisão patrimonial, questões parentais, de modo a proporcionar às famílias um 

                                                 
113 Australian Family Law Council. Collaborative Practice in Family law: A Report to the Attorney-General 

prepared by the Family Law Council. Commonwealth of Australia. 2006. pg. 31.  
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método eficiente para resolução de conflitos nesse âmbito; (ii) fazer com que o método 

colaborativo seja uma alternativa para alcançar acordos fora do poder judiciário.  

 Tal previsão legal auxiliaria na propagação do procedimento por todo o território 

nacional, visto que seria “oficialmente” reconhecido como uma opção ao divórcio litigioso 

pelo Estado brasileiro. 

 E é diante da importância de termos em nosso sistema jurídico um método 

especializado em conflitos familiares, que seja uma alternativa ao divórcio litigioso, lacuna 

ainda existente em nosso ordenamento, que justifica a implementação do direito colaborativo 

no Brasil.  

 Essa implementação poderia ser feita, conforme sugerido anteriormente, através do 

estímulo à criação de grupos de práticas colaborativas, a nível local e federal, de modo que as 

ideias do método fossem propagadas, assim como auxiliaria no treinamento e capacitação dos 

profissionais. Adicionalmente, a mudança legislativa, que previsse o collaborative law 

permitiria que o mesmo fosse efetivamente reconhecido como um procedimento extrajudicial 

passível de ser utilizado como uma alternativa ao poder judiciário.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este estudo inicial sobre o direito colaborativo teve como propósito fazer 

apontamentos sobre o direito colaborativo como uma alternativa ao divórcio litigioso para a 

resolução de conflitos familiares. Após análise das características de tal método e da 

experiência de advogadas colaborativas que já atuam aplicando este procedimento no Brasil, 

foi possível verificar que mesmo que o poder judiciário seja incapaz de lidar com esse tipo de 

disputa, ainda existe muita resistência da sociedade em fazer uso de métodos extrajudiciais. 

A dificuldade dos próprios advogados em abandonar posturas adversariais também se 

mostrou um empecilho para a possível implementação do divórcio colaborativo no Brasil, 

visto que a litigância sempre estimulou a ideia de que existem, necessariamente, partes 

vencedoras e perdedoras em divórcios.  

Apesar do uso da mediação familiar por varas de família, assim como ocorre em São 

Paulo, ser uma iniciativa que já esta sendo utilizada como um meio extrajudicial de solução 

de disputas neste âmbito, seu uso é muito restrito e ainda se tem dúvidas sobre a efetividade 

deste procedimento em divórcios. Isso porque ele tem se mostrado um método mais indicado 

para solução de disputas em que se discute a guarda dos filhos, alimentos e partilha de bens, 

dentre outros, não necessariamente o divórcio. 

Com a presente pesquisa, propomos que o direito colaborativo seja adotado no 

ordenamento jurídico brasileiro como um método alternativo ao poder judiciário na resolução 

de divórcios. Por ser um meio que proporciona às partes mais participação na decisão do 

conflito, além de possibilitar que o suporte à família não se restrinja ao jurídico, o 

collaborative law se mostra bastante atrativo. 

Sendo assim, foi possível identificar que o direito colaborativo é mais eficaz e 

especializado do que o litigioso, porque não se limita apenas à resolução imediata do conflito, 

ao contrário, se propõe, a partir de sua estrutura, a buscar o esclarecimento de questões anexas 

e subjetivas que contribuíram para a formação da referida disputa familiar.  

É, portanto, a partir das características deste procedimento que o torna uma opção não 

só possível, mas também viável quando pensamos em alternativas ao poder judiciário. Além 

disso, possibilitam o verdadeiro fortalecimento do núcleo familiar, o que não acontece no 

divórcio litigioso, o qual dificilmente se chega a uma decisão satisfativa e eficaz em 

divórcios.  

Mesmo com as possíveis dificuldades de implementação do referido procedimento no 

Brasil, o cenário parece demandar um procedimento como o divórcio colaborativo. Isso 
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porque conforme visto no capítulo quatro do presente trabalho, já existe uma grande procura 

por métodos extrajudiciais no âmbito familiar.  

O peso das desvantagens relacionadas ao divórcio litigioso nos permite concluir que, 

mesmo com as dificuldades mencionadas, existe uma procura para que os métodos ADR, 

como o collaborative law, sejam adotados no Brasil. 

Assim, a larga utilização da mediação familiar é um indicativo de que existe espaço e 

demanda para a inserção das práticas colaborativas no ordenamento vigente, cabendo ao 

Estado, contribuir para que haja divulgação do método, de modo a permitir que mais pessoas 

tenham acesso ao procedimento.  

Nesse sentido, a continuação do presente estudo se faz necessária, tendo em vista que 

ainda não se sabe se o Brasil seguirá o movimento que está sendo adotado por diversos países 

ao implementar diversos métodos ADR, especificamente, o direito colaborativo, de modo a 

ser possível aproveitar de seus benefícios, conforme esperado.  

Em caso positivo, será preciso analisar a forma pela qual a implementação do referido 

procedimento se dará, e, posteriormente, os efetivos desafios percorridos para sua efetiva 

adoção, conforme questionado no quarto capítulo desta pesquisa.  

Finalmente, aqui é provocada uma reflexão sobre como seria importante que o Brasil 

fizesse uso do divórcio colaborativo e como ele pode ser não apenas útil, mas também 

necessário para que se chegue ao divórcio de forma não apenas colaborativa, mas também 

amigável.  

Também é suscitada a necessidade de realização de mudanças no poder judiciário de 

modo a repensar sua capacidade de resolver casos que envolvam questões relacionadas ao 

direito de família. 
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ADENDO I – Entrevista com a Advogada I 

 

1. Que caminhos te levaram a escolher trabalhar como advogada colaborativa? E qual é 

o papel dessa profissional no mercado?   

R: Os caminhos que me levaram a trabalhar como advogada colaborativa iniciaram na 

percepção de que uma decisão judicial não trazia plenitude aos meus clientes. E qual é papel 

dessa profissional no mercado? O papel desse profissional é analisar o caso do seu cliente 

dentro da lei mas também com as possibilidades de atingimento do interesse do seu cliente. 

 

2. O que você considera como benefícios do Collaborative Law? Por que esse método 

deveria ser estimulado? 

 

R: Os benefícios são: construção da solução do conflito pela colaboração de todos (cliente, 

parte contrária e advogado da outra parte); a impossibilidade do advogado atuar no litígio, 

caso não haja acordo; a análise jurídica do caso por meio de métodos mais adequados que não 

seja o litígio automático. Ele deve ser estimulado porque apresenta ganhos de tempo, custo e 

principalmente satisfação às partes do conflito. 

 

3. Considerando que o Brasil é um país que possui grande litigiosidade, em sua opinião, 

quais são os desafios para a disseminação da ideia do divórcio colaborativo em um país 

com tais características?  

 

R: acredito que os principais desafios para a implementação do direito colaborativo no Brasil 

seja a resistência não apenas da população, mas também dos advogados que trabalham com 

métodos litigiosos em perderem posturas adversariais e adotarem práticas mais colaborativas. 

 

4. Por fim, quais são suas perspectivas para o direito colaborativo no Brasil?  

 

R: Minha percepção é que a cada geração de novos advogados formados pelas universidades 

brasileiras o direito colaborativo passará automaticamente a tornar-se realidade. 
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ADENDO II – Entrevista com a Advogada II 

 

1. Que caminhos te levaram a escolher trabalhar como advogada colaborativa? E qual é 

o papel dessa profissional no mercado?  

R: Dentro da prática da advocacia que exerço tem mais de 20 anos, o que mais me realiza é 

conseguir auxiliar o meu cliente na resolução efetiva dos conflitos em que o represento e, na 

minha experiência, isso raramente acontece pela via do judiciário. Compreendi praticamente 

no início da minha carreira que a via judicial só é a mais adequada quando é preciso criar 

jurisprudência ou para não abrir precedentes. Então, relativamente cedo procurei encontrar 

outras formas de trabalhar como advogada e alcançar efetiva satisfação para os clientes que 

represento.  

Apesar do tempo passado, o mercado ainda não entende a advocacia consultiva como 

uma necessidade, designadamente por falta de informação, bem como devido à educação 

competitiva do mundo em geral. Pelo mesmo motivo, a advocacia colaborativa também ainda 

encontra resistência e tem um papel muito modesto no mercado, com um longo caminho por 

percorrer.  

Importa aqui salientar que existe uma grande diferença entre advocacia colaborativa e 

prática colaborativa. A primeira caracteriza um profissional e a segunda um processo de 

resolução de conflitos com uma equipe multidisciplinar e interdisciplinar, com dois 

pressupostos básicos: o primeiro diz respeito à necessária confidencialidade de todos os 

intervenientes, e o segundo (aplicável apenas ao profissional de advocacia) garante que este 

assume o compromisso de não litigância, ou seja, se o caso não for resolvido por meio da 

prática colaborativa aquele profissional do direito não poderá acompanhar o cliente na 

judicialização da situação.  

Neste sentido, a advocacia colaborativa tem um papel importantíssimo no mercado e 

na sociedade em geral, sendo possível atuar em práticas colaborativas conjuntamente, no caso 

de família, com contador, psicólogo, terapeuta, consteladora familiar, psicólogo de jovens, 

coach, entre outros. Mas, também pode atuar no processo de mediação, conciliação, dispute 

bord, entre tantos outros métodos onde prevalece o principio da autonomia da vontade e da 

decisão informada.  

 

2. O que você considera como benefícios do Collaborative Law? Por que esse método 

deveria ser estimulado?  
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R: Pessoalmente entendo que esse termo “Collaborative Law” não é o mais correto para ser 

utilizado em relação a um país como o Brasil ou qualquer outro que tenha por base Civil Law 

e não Common Law, como os EUA. Na verdade, o direito em si não é colaborativo, nem 

competitivo. O que é colaborativo é a prática da advocacia e não o direito em si.  

A advocacia colaborativa vem trabalhar qualidade em vez de quantidade; diálogo em 

vez de imposição; entendimento em vez de imposição, permitindo um aumento de pacificação 

efetiva das relações, e em consequência uma redução do desgaste que os intervenientes em 

conflitos sofrem sempre que vivenciam essas situações conflituosas por longos períodos de 

tempo. Outro grande benefício tem de ver com a previsão efetiva e realista que se consegue 

fazer sobre os necessários custos pela sua utilização e a garantia de um trabalho realizado à 

medida. Sucede que a atuação colaborativa precisa ser estimulada e partilhada, porque os 

profissionais do direito ainda têm uma formação maioritariamente competitiva e com foco no 

judicial. Assim, é necessário capacitar os profissionais da advocacia em temas tão óbvios 

como conflito, comunicação positiva e negociação por interesses, por forma a que entendam 

as vantagens e benefícios do seu exercício.  

  

3. Considerando que o Brasil é um país que possui grande litigiosidade, na sua opinião, 

quais os desafios para a disseminação da ideia do divórcio colaborativo em um país com 

tais características?  

R: A questão da litigiosidade e do excesso de processos é uma questão mundial, que no caso 

do Brasil se sente de forma mais acentuada porque estamos a falar de um país com dimensão 

continental e o sexto maior em população mundial, sendo um país muito recente (196 anos). 

Em relação aos relacionamentos e tradições, como em todos os lugares o tema casamento e 

divórcio estão intimamente ligandos com outro tema óbvio, mas que poucos dão importância, 

que se chama identidade e sua necessária mudança.  

No caso em concreto do divórcio esta mudança está diretamente associada a perda, 

levando essa perda a uma dor que, por regra, só se sente melhor quando provoca no outro dor 

igual ou pior, e digo isto não em termos de vingança racional, mas de sentimentos irracionais 

e descontrolados. Neste sentido, falo da necessidade de verificação da existência de relações 

de continuidade e de como é necessário tratar e trabalhar os intervenientes envolvidos nas 

mesmas. É aqui, neste momento, muitas vezes de desespero, que as práticas colaborativas e o 

profissional da advocacia colaborativo fazem toda diferença, sendo o trabalho em equipe pela 
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construção da melhor solução para todos os envolvidos na construção dessa nova identidade e 

mais adequado, mas nem sempre possível.  

O maior desafio, para além da indispensável maturidade dos envolvidos, começa pela 

necessidade de se entender a evolução da situação familiar. Vejamos, mulher e marido, com o 

divórcio, passam a ser ex-mulher e ex-marido. Ou seja, deixaram de ter o status de solteiros 

para assumirem uma união com o estado de casados, e agora com o divórcio ganham o status 

de “ex” e passam ao estado de divorciados. Essas alterações têm um enorme impacto em 

relações continuadas, principalmente quando existem filhos, pois se por um lado a identidade 

de mulher e marido desaparece, já a identidade de mãe, pai e filho não se altera com o 

divórcio.  

O outro enorme desafio tem de ver com a necessidade de para construir essa nova 

identidade é necessário um equilíbrio entre emoção e razão de todos os envolvidos direta e 

indiretamente, podendo essa situação ser trabalhada com o Mediador, sempre que não exista a 

necessidade de trabalhar questões terapêuticas.  

Assim, sempre que os intervenientes pretendam efetivamente alcançar uma maior 

pacificação relacional e estejam dispostos a entender os interesses e necessidades de todos os 

envolvidos são imprescindíveis uma atuação colaborativa do profissional da advocacia, 

através da utilização de uma negociação cooperativa, do processo de prática colaborativa ou 

da mediação, o que é sem dúvida muito desafiante, mas também o mais efetivo e adequado.  

 

4. Por fim, quais são suas perspectivas para o direito colaborativo no Brasil?  

R: Em minha opinião as perspectivas para a advocacia colaborativa no Brasil, assim como 

para a sua atuação em processos de práticas colaborativas e em outros métodos onde reina a 

autonomia da vontade privada e decisão informada, como a mediação e conciliação, são 

viáveis e estão a crescer de forma consistente no mercado privado a uma grande velocidade. 

Exemplo disso é o recente reconhecimento educacional por meio da aprovação pelo MEC da 

inclusão dos métodos extrajudiciais como matéria obrigatória na grade curricular da 

graduação em direito, assim como a aplicação de pergunta sobre estes temas no XXVII 

Exame de Ordem Unificado, para acesso à Ordem dos Advogados do Brasil, aplicado no dia 

18/11/2018.  

A questão que deixo em aberto é quando teremos de fato uma mudança educacional da 

sociedade, porque os profissionais do direito estarão diferentes no curto/ médio prazo de 5 

anos, podendo vir a representar uma referência mundial por meio do sucesso de meios 
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autónomos de resolução de conflitos, mas a sociedade civil precisa de ter acesso a informação 

sobre os diferentes métodos, seus benefícios e características, para poder decidir de forma 

esclarecida qual o mais adequado para o seu caso.  

Importa aqui uma palavra de reforço sobre a diferenciação dos meios privados de 

resolução de conflitos, onde a autonomia dos intervenientes será sempre total, e o 

acompanhamento dos profissionais da advocacia imprescindível para que as decisões tomadas 

sejam efetivamente livres e esclarecidas.  

No Brasil a prática colaborativa não é regulamentada, recorrendo-se como referi à 

aplicação dos dois princípios que a norteiam: confidencialidade e compromisso dos 

profissionais da advocacia de não litigância.  Diferentemente, a mediação privada está 

regulamentada à cerca de 3 anos e tem demonstrado sinais de efetiva procura e crescimento 

no mercado, quer pelo sucesso nos resultados alcançados, quer pela satisfação na utilização do 

processo pelo utilizador, em particular nas matérias familiares onde a continuidade do 

relacionamento é uma constante, mas também no mercado empresarial de relações 

continuadas ou onde o tema imagem seja importante para os intervenientes.  

Termino reforçando a minha perspectiva e expetativa positiva, no desenvolvimento e 

crescimento da atuação da advocacia colaborativa a curto prazo, bem como na implementação 

efetiva no mercado privado dos meios autônomos, onde importa uma decisão consciente e 

informada.  

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

56 

ADENDO III – Entrevista com a Advogada III 

 

 

1. Que caminhos te levaram a escolher trabalhar como advogada colaborativa? E qual é 

papel dessa profissional no mercado? 

 

R: As práticas colaborativas ampliaram o leque de possibilidades de atuação do advogado, no 

meu caso, na área de direito de família, representando mais uma alternativa para a resolução 

do conflito. É uma forma de atuação que exige condutas específicas que podem ser mais 

adequadas a determinados casos.  

Certamente, submetem os clientes a um processo mais profundo de entrega e de busca 

pelo consenso na medida em que há a oportunidade de se trabalhar com uma equipe 

interdisciplinar que enriquece as vozes do conflito familiar e amplia as visões das partes 

acerca das demandas e necessidades do outro, inclusive, dos menores envolvidos.  

Em relação ao trabalho dos profissionais, as PCs oferecem uma oportunidade mais 

generosa de interação entre os colegas que deixam de ser rivais e passam a atuar 

proativamente buscando encontrar a melhor alternativa. O contrato de não litigância 

oportuniza um ambiente seguro de negociação que a torna mais franca e elimina barganhas. E 

toda a estrutura que se cria com as informações obtidas a cada encontro permite que os 

clientes alcancem sozinhos os termos de acerto que norteará suas vidas.  

 

2. O que você considera como benefícios do Collaborative Law? Por que esse método 

deveria ser estimulado? 

  

R: Justamente por ser mais complexo e completo, aumentando as chances de sucesso e acerto 

do acordo obtido. 

 

3. Considerando que o Brasil é um país que possui grande litigiosidade, na sua opinião, 

quais são os desafios para a disseminação da ideia do divórcio colaborativo em um país 

com tais características? 

 

R: O desafio ainda existe. As PCs estão sendo oferecidas como alternativa saudável aos 

conflitos familiares, mas ainda não são uma prática comum. Há resistência e é preciso que 

encontre seu espaço em nossa sociedade dominada pela lógica adversarial. Esse espaço vem 
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sendo conquistado aos poucos. Mas ainda há muito que se evoluir para que ela possa ser a 

primeira opção das famílias. 

 

4. Por fim, quais são suas perspectivas para o direito colaborativo no Brasil?  

 

R: Acho que ele é o futuro. Mas ainda precisamos que a sociedade amadureça afetivamente 

para que a prática entre na rotina. Também precisamos que os profissionais entendam a 

oportunidade de trabalhar de outras formas que não as mesmas praticadas ao longo dos 

últimos anos.  

As mudanças recentes da lei, principalmente a EC 66/2010, provocaram essa 

necessidade de amadurecimento e reinvenção social tanto dos clientes, quanto dos 

profissionais que os atendem. Porém, é tudo muito novo e há um caminho a se percorrer até 

que a cultura do litígio entre para a história, dando lugar às PCs. 
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